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------------Aos trinta dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e cinco, pelas catorze horas 

e trinta minutos realizou-se, na sede da Associação de Jovens da Freguesia do Zambujal e sob 

a presidência de António José Barata Figueiredo, uma sessão ordinária da Assembleia 

Municipal, com a seguinte ordem de trabalhos:  ---------------------------------------------------------------  

 ------------1. Intervenção do Público  ------------------------------------------------------------------------------  

 ------------2. Período Antes da Ordem do Dia -------------------------------------------------------------------  

 ------------2.1. Discussão e votação da ata da sessão ordinária de 28 de abril de 2025 e da ata 

da sessão extraordinária de 13 de maio de 2025 -------------------------------------------------------------  

 ------------2.2. Análise do expediente e informações ----------------------------------------------------------  

 ------------2.3. Intervenções dos membros da Assembleia --------------------------------------------------  

 ------------3. Ordem do Dia  ------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------3.1. Proposta de Protocolo de Geminação entre os Municípios de Condeixa-a-Nova e 

Santa Cruz – Cabo Verde -------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------3.2. Modificação dos Documentos Previsionais - 3.ª Alteração Modificativa (Revisão) 

ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano ----------------------------------------------------------------  

 ------------3.3. Autorização à CIM-RC para desenvolvimento dos procedimentos conducentes à 

Implementação do Sistema Intermunicipal de Autoconsumo Coletivo de Energia da Região de 

Coimbra (SIAC-RC) - Comunidades de Energia Renovável (CER) - Aprovação de Minuta de 

Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências ---------------------------------------------  

 ------------3.4. Proposta para aprovação da Alteração do Plano Diretor Municipal  -------------------   

 ------------3.5. Indicação dos representantes da Assembleia Municipal na deslocação oficial a 

Bretten --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------3.6. Listagem de Contratos plurianuais celebrados no período de 16 de abril de 2025 

a 15 de junho de 2025, nos termos do número 4 do artigo 7º das Normas de Execução 

Orçamental do Município de Condeixa-a-Nova ----------------------------------------------------------------  

 ------------3.7. Apreciação da informação do Sr. Presidente da Câmara, nos termos do nº 2 da 

alínea c) do artigo 25º da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, que aprovou o Regime Jurídico 

das Autarquias Locais ------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Depois de ter efetuado a chamada, verificou-se a presença dos seguintes membros 

que constituem esta Assembleia, a saber: ----------------------------------------------------------------------  

 ------------António José Barata Figueiredo; ----------------------------------------------------------------------  

 ------------João Miguel de Matos Alves Santos Viais; ---------------------------------------------------------  

 ------------Marilia Tomé Pedroso dos Reis Torres; -------------------------------------------------------------  

 ------------Luciano Miguel Duro Pereira da Fonte; -------------------------------------------------------------  

 ------------Albano José Simões Leandro; -------------------------------------------------------------------------  

 ------------Nuno Ricardo Gaspar; -----------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Luís Miguel Manaia Caridade; -------------------------------------------------------------------------  

 ------------Helena Maria da Fonseca de Almeida Diogo; -----------------------------------------------------  
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 ------------Miguel Simões da Fonte Pessoa; ---------------------------------------------------------------------  

 ------------José António da Silva Martins Cura; -----------------------------------------------------------------  

 ------------Jorge Filipe Nunes Gonçalves; ------------------------------------------------------------------------  

 ------------Isabel Sofia Pinto Albuquerque, em substituição de Sílvia Marina Marques Teixeira; --  

 ------------Laurinda da Costa Pereira; -----------------------------------------------------------------------------  

 ------------José Luís Sousa Rebelo; -------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Tiago António Marques Picão; -------------------------------------------------------------------------  

 ------------João Miguel Duarte de Brito; ---------------------------------------------------------------------------  

------------José Luis dos Santos Cardoso, em substituição de Nelson Michael Dias Simões;  ------  

 ------------Hugo José Ferreira de Oliveira, em substituição de João Carlos Ribeiro Lameiro 

(Presidente da Junta de Freguesia de Anobra); ---------------------------------------------------------------   

 ------------Rodolfo Daniel Alves Silva (Presidente da Junta de Freguesia de Ega); -------------------  

 ------------Carla Isabel Manaia Gaspar (Presidente da Junta de Freguesia de Furadouro); --------  

 ------------Vítor Luís Donário Teixeira (Presidente da Junta de Freguesia de Zambujal); ------------  

 ------------Cândida Isabel Nogueira Cardoso, em substituição de Paulo Jorge da Silva Simões 

(Presidente da União das Freguesias de Condeixa-a-Nova e Condeixa-a-Velha); -------------------   

 ------------Sara Cravo, em substituição de Raúl Lopes Oliveira (Presidente da União das 

Freguesias de Sebal e Belide); ------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Jorge Manuel Lucas de Almeida (Presidente da União das Freguesias de Vila Seca e 

Bendafé). ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------As deputadas Maira Alice Marques Silvério e Gisela Patrícia Duarte de Almeida, 

justificaram a sua ausência, de acordo com o n.º 1 do art. 44º do Regimento da Assembleia 

Municipal. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Os deputados Diogo Miguel da Costa Gomes e Eduardo José Lopes Alcouce não 

justificaram a sua ausência. ----------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Estiveram também presentes nesta sessão o senhor Presidente da Câmara 

Municipal, Nuno Miguel Martins Rondão Moita da Costa, o senhor Vice-presidente, António 

Lázaro Ferreira e os senhores Vereadores Carlos Manuel Oliveira Canais, Ana Teresa Gomes 

de Oliveira Manaia, Nuno Manuel Mendes Claro, Silvino Dias Capitão e Luis Miguel Simões 

Silva. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------O senhor Presidente da Assembleia Municipal iniciou a sessão com um 

agradecimento sentido à Junta de Freguesia de Zambujal pelo acolhimento desta iniciativa, 

assim como à Associação de Jovens da Freguesia do Zambujal. Neste âmbito, recordou que a 

realização de sessões descentralizadas da Assembleia sempre foi um desiderato seu, 

enquanto Presidente, procurando, sempre que possível, aproximar as reuniões das populações 

locais. Reconheceu, no entanto, que o horário habitual das assembleias municipais não é, 

provavelmente, o mais convidativo para a participação do público. Ainda assim, referiu que a 

definição deste horário resultou de vários fatores, nomeadamente a necessidade de garantir 

que as discussões e consequentes deliberações deste órgão não sejam tomadas sob o efeito 
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do cansaço acumulado ao longo de um dia de trabalho, o que poderia comprometer a 

qualidade e ponderação das mesmas. ---------------------------------------------------------------------------  

 ------------Por fim, agradeceu a presença de todos os que, no exercício do seu compromisso 

com a municipalidade, quiseram ou puderam estar presentes nesta sessão. -------------------------  

 

1. Intervenção do público 

 

 ------------O senhor Presidente da Assembleia Municipal deu a palavra ao munícipe Pedro 

Bingre, que começou por expressar a sua intenção de partilhar algumas preocupações, não 

apenas enquanto cidadão envolvido com questões ambientais, mas também no contexto da 

atuação municipal. Referiu especificamente a implantação do Parque Fotovoltaico da Ega, 

considerado por si o melhor dos três parques previstos, salientando, no entanto, que, apesar 

de os projetos terem já obtido pareceres positivos de entidades como a Secretaria de Estado 

das Florestas, o Ministério da Agricultura, a Agência Portuguesa do Ambiente e outras 

comissões competentes, isso não significa, necessariamente, que estejam isentos de críticas 

ou de consequências negativas. Citando António Arnaut, recordou que nem sempre a Lei 

realiza a justiça e nem sempre os planos refletem a melhor eficácia. Alertou neste sentido que, 

apesar dos esforços de planeamento, os resultados ao nível do ordenamento do território nem 

sempre são os mais desejáveis. Destacou que Portugal conta já com mais de 9 milhões de 

painéis fotovoltaicos instalados nos últimos três anos, o que é motivo de satisfação enquanto 

ambientalista e cidadão. Contudo, referiu existir um problema estrutural de localização destes 

parques, o qual não foi devidamente acautelado pelo Plano Nacional de Energia e Alterações 

Climáticas. A ausência de uma estratégia nacional clara para a localização destas 

infraestruturas tem levado à ocupação de solos agrícolas de elevada qualidade. Referiu uma 

especificidade importante: Portugal é o país ocidental com menor percentagem de terras 

públicas - menos de 1% do território - quando a média nos países vizinhos ronda os 20% a 

30%. Assim, quando o Estado define políticas para o aumento da produção de energias 

renováveis, encontra-se limitado pela indisponibilidade de terrenos públicos para os 

implementar. Como consequência, os promotores privados ficam sujeitos às regras do mercado 

imobiliário, instalando os seus projetos com base em lógicas de rentabilidade e não 

necessariamente na melhor eficiência territorial ou ambiental. Sublinhou ainda que esta é uma 

falha transversal do país, que se reflete também noutras áreas como a conservação da 

natureza, onde Portugal é, mais uma vez, o país europeu com menor percentagem de áreas 

públicas afetadas a esse fim. ---------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Questionou, neste âmbito, como se pode persuadir os proprietários privados a 

conservar os seus terrenos, quando poderiam obter mais lucro com outras utilizações. Referiu 

também casos polémicos, como o da Torre Bela, onde a instalação de um parque fotovoltaico 

levou à destruição de habitats valiosos e ao abate de centenas de animais, salientando que, se 

nada for feito, situações semelhantes continuarão a repetir-se. -------------------------------------------  
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 ------------Recordou que apenas cerca de 20% do solo nacional é verdadeiramente apto para a 

agricultura e que esse solo se encontra sobretudo concentrado entre Coimbra e Lisboa, no 

Ribatejo e em partes do Algarve. Ainda assim, muitos dos novos parques fotovoltaicos têm sido 

instalados precisamente nesses solos férteis, uma prática que considerou insustentável, do 

ponto de vista agrícola, paisagístico e ambiental. Prosseguiu, referindo que o país dispõe de 

alternativas claras: mais de 600 mil hectares de eucaliptais abandonados, cerca de dois 

milhões de hectares de matos sem utilização agrícola, inúmeras pedreiras desativadas e 

parques industriais subaproveitados, todos eles espaços que poderiam ser utilizados para a 

instalação de parques fotovoltaicos, sem impactar negativamente os melhores solos ou 

ecossistemas sensíveis, realçando que este problema não resulta de uma conspiração, nem 

municipal nem nacional, mas sim de uma descoordenação profunda entre as várias áreas do 

governo: urbanismo, agricultura, florestas e energia e apontando a complexidade da legislação 

e a sobreposição de competências como fatores que contribuem para esta ineficiência. Fez 

então um apelo ao Executivo Municipal e à Assembleia Municipal para que recomendem, na 

medida do possível, melhores localizações para os parques fotovoltaicos, e para que façam 

chegar ao Governo central a necessidade de rever o Plano Nacional de Energia e Alterações 

Climáticas, através de uma Avaliação Ambiental Estratégica e não apenas de Avaliações de 

Impacto Ambiental caso a caso, que permita planear com mais rigor e justiça territorial. ----------  

 ------------Por fim, referiu o caso específico da Ega, onde o parque está projetado para uma 

área de carvalhal autóctone, habitat protegido pela Rede Natura 2000, dominado pelo Quercus 

Faginea — uma espécie característica do território português e outrora dominante em vastas 

áreas do país, recordando que desses antigos bosques de carvalho português, que se 

estendiam praticamente de Coimbra a Cascais, subsistem hoje apenas vestígios. Trata-se, 

portanto, de um bosque absolutamente raro. A sua perda, neste caso concreto de um bosque 

de características subatlânticas, situado em solos calcários, não pode ser compensada por um 

bosque localizado, por exemplo, em São Mamede, onde já predomina um clima mediterrânico e 

solos siliciosos e ácidos. São habitats distintos. Tentar compensar um ecossistema com outro 

tão diferente seria “como tentar compensar a perda de um elefante comprando uma foca”, 

referindo que não é a mesma coisa. Este tipo de compensação ambiental, conhecido como 

offset, não pode ser eficaz, nem do ponto de vista geográfico nem ecológico. Compensar a 

destruição de um bosque no centro-oeste do país com a criação de um outro no Alto Alentejo 

não faz sentido, nem do ponto de vista da localização, nem da composição específica do 

habitat em causa.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Chamou ainda a atenção para outro aspeto relevante deste projeto, reiterando que os 

parques fotovoltaicos, em abstrato, são necessários e bem-vindos para Portugal no contexto da 

transição energética. No entanto, alertou que este parque em particular não trará benefícios 

significativos à comunidade local em termos de criação de emprego. A sua implementação 

poderá gerar alguns ganhos económicos iniciais, mas não terá impacto relevante a longo prazo 

no tecido económico do Concelho. Sublinhou ainda que, do ponto de vista económico, a 
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localização escolhida também não parece beneficiar o próprio promotor, pois os solos desta 

zona são mais caros e possuem elevado valor ambiental. Seria mais vantajoso, quer para o 

interesse público, quer para o promotor, que o parque fosse instalado em áreas com menor 

valor ecológico e menor custo de aquisição ou cedência. Assim, deixou novamente sugestões 

concretas, indicando que o país possui inúmeras alternativas viáveis, como pedreiras 

abandonadas, estações de tratamento desativadas, parques industriais subutilizados, bem 

como zonas já previstas em Planos Diretores Municipais, para acolher este tipo de 

infraestruturas. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Concluiu, apelando a que o Município possa, a partir deste caso concreto, suscitar um 

debate nacional. Enfatizou que esta não é uma luta isolada de Condeixa, mas uma realidade 

que se repete em vários pontos do país, onde projetos fotovoltaicos e eólicos têm sido 

implementados de forma descoordenada, com impactos negativos evitáveis. ------------------------  

 ------------Agradeceu a atenção de todos os presentes, acrescentando, a título acessório, que é 

também Presidente da Liga para a Proteção da Natureza, a mais antiga Associação 

Ambientalista Portuguesa, fundada em 1948. Contudo, esclareceu que interveio nesta sessão 

não nessa qualidade, mas enquanto cidadão envolvido e reiterou que estas preocupações são 

partilhadas e acompanhadas de perto pelo movimento ambientalista a nível nacional. Finalizou 

expressando o desejo de que este Município, através do esforço do seu Executivo e dos seus 

eleitos, possa transformar este caso num exemplo positivo, num caso isolado pelo melhor dos 

motivos, ao conseguir colocar o dedo na ferida e chamar a atenção para a necessidade 

urgente de reformular o Plano Nacional de Energia e Alterações Climáticas, de modo a ordenar 

e racionalizar a implantação dos parques fotovoltaicos e eólicos em Portugal. -----------------------  

 ------------O senhor Presidente da Assembleia Municipal agradeceu ao munícipe Pedro Bingre 

pela sua intervenção, pela sua consciência ambiental e pelas questões e reflexões que 

partilhou, mencionando ainda que estas intervenções ajudam a compreender melhor os 

contextos e as tendências, especialmente importantes quando se está num órgão deliberativo 

como a Assembleia Municipal. Passou de seguida a palavra ao senhor Presidente da Câmara, 

que cumprimentou todos os presentes, em particular o senhor Presidente da Junta de 

Freguesia do Zambujal, Vítor Teixeira e o senhor Presidente da Associação de Jovens do 

Zambujal Nelson Simões por acolherem esta assembleia, reconhecendo que é sempre um 

prazer estar neste local. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Em relação ao caso específico de Condeixa, foram destacados dois pontos principais. 

O primeiro refere-se ao estado atual do processo, no qual a Câmara Municipal aprovou apenas 

a localização e o projeto de arquitetura, contudo, o licenciamento completo ainda não foi 

concluído. O segundo ponto diz respeito às limitações legais que a Câmara enfrenta, ou seja, 

não dispõe de grande margem para recusar o projeto, uma vez que o Plano Diretor Municipal 

permite a sua implementação. Mesmo que fosse emitido um parecer negativo, dificilmente este 

teria efeito jurídico significativo. Foi ainda mencionada a Declaração de Interesse Nacional, 

emitida em 10 de março de 2025, relacionada com as compensações pela destruição de 
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sobreiros. Esta declaração causou surpresa, sobretudo porque as compensações estão 

previstas para serem realizadas no Alentejo, apesar do impacto ambiental ocorrer em 

Condeixa. Além disso, a Câmara desconhece quais os terrenos específicos abrangidos pela 

declaração, considerando que o despacho não é claro, mencionando, por exemplo, a Quinta do 

Vale, cuja licença ainda está em processo. A Câmara já solicitou esclarecimentos ao Governo 

anterior e planeia reiterar esse pedido ao Governo atual. Realçou assim que a posição da 

Câmara Municipal tem sido a de defender que, uma vez que o prejuízo ambiental se verifica no 

território de Condeixa, a compensação deve ser realizada localmente. Esta linha de ação está a 

ser seguida em cooperação com a Junta de Freguesia da Ega e outras entidades locais, 

mantendo o compromisso de continuar a questionar o Governo sobre as incoerências 

presentes na declaração. --------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Relativamente à energia solar, a Câmara manifesta não ser contra as energias 

renováveis, reconhecendo a importância destas para o futuro. Contudo, sublinhou a 

necessidade de definir criteriosamente onde e como essas infraestruturas são instaladas, para 

que sejam respeitados os valores ambientais e agrícolas do território.----------------------------------  

 ------------Quanto às reflexões referidas pelo munícipe, quando salientou que as 

responsabilidades nos processos decisórios estão muito diluídas entre várias entidades, o que 

pode resultar em decisões incoerentes e prejudiciais, realçou que a Declaração de Interesse 

Nacional, por exemplo, retira poder às autarquias locais e elimina a obrigatoriedade de 

Avaliação de Impacto Ambiental. Além disso, há uma descoordenação significativa no 

planeamento territorial do setor fotovoltaico, levando à instalação de parques solares em solos 

agrícolas de elevado valor, enquanto grandes áreas do interior permanecem subutilizadas. -----  

 ------------Referiu ainda e em síntese, que ficou clara a urgência de mobilizar os municípios 

para que, de forma articulada, possam influenciar as decisões governamentais e promover 

mudanças necessárias na legislação e no planeamento do território. -----------------------------------  

 

 ------------O senhor Presidente da Assembleia Municipal deu a palavra ao munícipe Patrick 

Leitão, que agradeceu a oportunidade de se pronunciar, referindo que, na sequência de uma 

intervenção anterior sua na Câmara Municipal, marcou uma reunião com o Departamento 

Técnico para discutir alguns exemplos e questões que considerava importantes partilhar. Neste 

sentido, manifestou compreensão pelo ponto de vista do Departamento Técnico, reconhecendo 

que muitas opiniões eram convergentes. Contudo, salientou que algumas das limitações 

enfrentadas pelo departamento parecem decorrer de decisões políticas e não de uma 

incapacidade técnica. Em particular, apontou para a urgência de rever o Plano Diretor 

Municipal, destacando dois temas que merecem atenção imediata. O primeiro ponto refere-se 

às caves e garagens. Defende que, para proteger o ambiente e melhorar a qualidade de vida é 

fundamental retirar os veículos automóveis da via pública e dos espaços verdes, optando por 

estacionamento subterrâneo. O segundo ponto diz respeito às varandas nos edifícios 

residenciais, defendendo que estas não devem ser contabilizadas para efeitos do índice 
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urbanístico, de modo a evitar a construção de blocos fechados que prejudicam a saúde mental 

dos moradores, confinando-os a espaços fechados. ---------------------------------------------------------  

 ------------Reconheceu que a revisão do PDM é um processo moroso, mas pediu que, dentro do 

possível e com base nos pareceres jurídicos, o poder político e o atual executivo promovessem 

uma revisão imediata destas matérias. Destacou que outros municípios, como Coimbra, 

adotam critérios diferentes, que excluem as garagens e varandas da contagem para índices 

urbanísticos, beneficiando assim a população. Ainda sobre as garagens, alertou para o 

problema do número insuficiente de lugares de estacionamento por família, destacando que 

atualmente algumas residências chegam a possuir dois ou três veículos, enquanto as garagens 

disponíveis são para apenas um. Isso provoca o estacionamento massivo de carros nas ruas, 

gerando problemas para a comunidade. Concluiu, reiterando a importância desta revisão 

urgente e agradeceu a disponibilidade de todos para acolher a sua intervenção, expressando o 

desejo de que o poder político tome medidas rápidas para resolver estas questões. ---------------  

 ------------O senhor Presidente da Câmara agradeceu a intervenção do senhor Patrick e 

reconheceu que o tema em questão é complexo, salientando que os políticos não precisam ser 

tecnicamente especializados para compreender as nuances, mas que a questão merece 

atenção. Recordou que, quando a atual equipa tomou posse na Câmara Municipal, o Plano 

Diretor Municipal já estava em fase final de aprovação, tendo sido aprovado menos de um ano 

antes. Por outro lado, reconheceu que o senhor Patrick, pela sua experiência na área 

imobiliária, tem conhecimento aprofundado sobre o assunto, especialmente no que diz respeito 

à contabilização das garagens, que impacta diretamente os números e índices urbanísticos, 

afirmando compreender as dúvidas levantadas e mencionando que o Departamento Técnico 

interpreta a legislação de forma relativamente flexível, não de maneira totalmente rígida. Neste 

sentido, encarou a intervenção do senhor Patrick como uma espécie de consulta pública 

informal, fora dos períodos habituais, lembrando que na reunião de Câmara houve uma fase 

formal de consulta pública onde estas questões poderiam ter sido abordadas. Por fim, o senhor 

Presidente salientou que a revisão do PDM é sempre possível, mas que a decisão depende 

não só da vontade política como também da existência de bases legais para proceder a essas 

alterações, assinalando que a sugestão fica registada para futuras análises. -------------------------  

 ------------Nesta sequência usou da palavra a senhora Diretora do Departamento de Urbanismo, 

Ambiente e Desenvolvimento, Sofia Correia que esclareceu que, tal como já havia sido 

explicado anteriormente na reunião da Câmara Municipal, o Plano Diretor Municipal de 2015 

integrou as definições previstas num Decreto Regulamentar próprio, o qual estabelece os 

conceitos técnicos e normativos aplicáveis ao ordenamento do território. Nesse 

enquadramento, foi explicado que os pisos em cave são contabilizados na área bruta de 

construção, bem como as varandas cobertas, ou seja, varandas que possuem outra estrutura 

ou piso superior por cima. Estes critérios estão claramente definidos e não resultam de uma 

interpretação subjetiva, mas sim do cumprimento rigoroso das normas legais em vigor à data 

da aprovação do PDM. Mais referiu, que durante a reunião, realizada naquela manhã, com o 
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Chefe de Divisão de Planeamento Urbanístico e de Reabilitação Urbana, esta posição já havia 

sido transmitida e fundamentada com base na legislação e nas diretrizes atualmente em vigor 

no Município. Foi também esclarecido que eventuais alterações a estas definições, como por 

exemplo, aquelas adotadas noutros municípios como Coimbra, só poderão ser consideradas no 

âmbito de uma revisão do PDM, uma vez que tais critérios não constam do Regulamento 

atualmente em vigor em Condeixa. Por fim, referiu que essa revisão será, de facto, necessária 

e está já a ser considerada, dado que o prazo de 10 anos, desde a última revisão do PDM, já 

expirou, tornando esse processo uma prioridade para o futuro próximo. -------------------------------  

 ------------O munícipe Patrick Leitão voltou a intervir para manifestar a sua preocupação 

relativamente ao impacto que a atual regulamentação do PDM está a ter no desenvolvimento 

urbano do Concelho. Reconheceu a necessidade de se proceder à revisão do PDM, conforme 

já referido, mas sublinhou que não é aceitável que o Município tenha de esperar pelo processo 

completo de revisão, o qual pode demorar vários anos. Referiu ainda que o setor da construção 

se encontra em rápida evolução, tanto do ponto de vista técnico como em termos de exigências 

sociais e ambientais. Nesse sentido, considerou que não se pode aguardar dez anos ou 

mesmo os quatro a cinco anos que um novo ciclo político pode implicar, para corrigir situações 

que, no seu entender, são atualmente injustas e prejudicam o Concelho. Alertou ainda que 

enquanto se aguarda pela revisão do PDM continuam a ser aprovadas novas urbanizações e 

edifícios com base em critérios que considera desatualizados e inadequados à realidade atual. 

Assim, defendeu que deve haver uma intervenção política imediata para encontrar soluções, 

dentro do quadro legal existente, que permitam corrigir ou mitigar estas distorções, até que o 

novo PDM seja efetivamente aprovado. Concluiu, agradecendo a atenção de todos e pedindo 

desculpa pela insistência, reforçando o apelo à atuação célere por parte do Executivo 

municipal. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Não existindo mais pedidos de intervenção por parte do público, passou-se ao ponto 

seguinte da ordem de trabalhos.-----------------------------------------------------------------------------------  

 

2. Período Antes da Ordem do Dia 

 

2.1. Discussão e votação das atas da sessão ordinária de 28 de abril de 2025 e da 

extraordinária de 13 de maio de 2025. 

 

 ------------O senhor Presidente da Assembleia Municipal registou neste ponto que, em relação à 

ata da Sessão Ordinária do dia 28 de abril não lhe foi enviada qualquer proposta de 

ajustamento ou correção. Assim, colocou a mesma à votação, tendo a ata sido aprovada por 

unanimidade. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Em relação à ata da Sessão Extraordinária do dia 13 de maio também não lhe foi 

enviada qualquer proposta de ajustamento ou correção, pelo que colocou a mesma à votação, 

tendo a ata sido aprovada por unanimidade. -------------------------------------------------------------------  
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2.2. Análise do Expediente e Informações 

 

------------O senhor Presidente da Assembleia Municipal começou por fazer um breve resumo da 

Sessão Extraordinária da Assembleia Intermunicipal da CIM-RC. ----------------------------------------  

 ------------De seguida, referiu que a próxima sessão da Assembleia Municipal está agendada 

para o dia 29 de setembro, sendo esta a última reunião da atual composição do órgão. -----------  

 ------------Embora ainda não exista uma data oficial para as eleições autárquicas, tudo indica, 

com base nas informações veiculadas pela comunicação social, que as mesmas deverão 

realizar-se no dia 12 de outubro. ----------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Caso essa data se confirme não haverá necessidade de qualquer reajuste ao 

calendário, uma vez que a próxima sessão já se encontra devidamente agendada. ----------------  

 ------------Ainda sobre este assunto, referiu que, caso venha a ser escolhida a data alternativa 

de 28 de setembro para a realização das eleições, será necessário antecipar a sessão da 

Assembleia Municipal em cerca de duas semanas. Esta medida justifica-se pela eventual 

existência de matérias que exijam deliberação, de forma a não deixar assuntos pendentes na 

transição entre mandatos. Caso essa antecipação venha a confirmar-se, comprometeu-se a 

consultar previamente os líderes dos grupos municipais, bem como a articular com o senhor 

Presidente da Câmara Municipal para definir a melhor data possível.  ----------------------------------  

 ------------Não havendo mais informações a dar passou ao ponto seguinte da ordem de 

trabalhos. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 

2.3. Intervenções dos Membros da Assembleia Municipal  

 

 ------------A deputada Isabel Albuquerque iniciou a sua intervenção e estando atualmente num 

período de preparação do próximo ano letivo, questionou acerca do ponto de situação da 

candidatura para a instalação de uma creche na antiga Escola Primária de Belide, perguntando 

ainda se a mesma estará em funcionamento já no mês de setembro. -----------------------------------  

 ------------Em segundo lugar, solicitou informações sobre o estado das obras de reabilitação da 

estrada Casével para Campizes e da estrada Bendafé para Casa Telhada, questionando 

também se está previsto o lançamento de mais algum procedimento deste género até ao final 

do mandato. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Relativamente às condições das vias no centro da vila, nomeadamente junto ao 

Centro de Saúde de Condeixa, considerou o estado do pavimento bastante degradado, 

perguntando ao senhor Presidente e aos restantes membros do Executivo se consideram 

aceitável que as ruas centrais da vila se mantenham nessas condições. -------------------------------  

 ------------Em terceiro lugar, a deputada retomou o assunto já anteriormente levantado, relativo 

ao problema existente na IC2 que se encontra sinalizado há bastante tempo, questionando se 



(Sessão ordinária 30-06-2025)                                         Página 11 de 36 
 

    MUNICIPIO DE CONDEIXA-A-NOVA 
    Assembleia Municipal  
 

  

a origem do problema estará relacionada com descargas de esgotos diretamente para a via ou 

se existe outra explicação para esta situação, que se prolonga há já vários anos. -------------------  

 ------------Por fim, referiu que no passado dia 27 de junho de 2025 terminou o prazo para a 

apresentação de propostas no âmbito do concurso para as obras da Escola Secundária 

Fernando Namora, querendo saber se já foram recebidas propostas e, em caso afirmativo, se 

há desenvolvimentos a reportar. -----------------------------------------------------------------------------------  

 ------------O deputado Luis Caridade deu início à sua intervenção, avaliando algumas iniciativas 

promovidas pelo Município. Assim, começou por dar nota positiva sobre:  -----------------------------   

 ------------O Reconhecimento do trabalho desenvolvido pelo Balcão Único do Prédio (BUPi) de 

Condeixa-a-Nova, que celebrou quatro anos de funcionamento em abril de 2025, 

contabilizando mais de 18 mil registos georreferenciados, representando um contributo 

significativo para o ordenamento do território no Concelho. ------------------------------------------------  

 ------------A conclusão das obras de requalificação da Estrada Municipal 607-1, troço 

Campizes–Casével, que incluíram a implementação de rede de saneamento, drenagem, 

alargamento parcial da via, criação de zonas de estacionamento, construção de muros de 

contenção e repavimentação integral do piso, com um investimento total de aproximadamente 

200 mil euros.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------A Beneficiação da estrada Bendafé–Casa Telhada, com trabalhos de pavimentação, 

alargamento da faixa de rodagem, instalação de sinalização vertical e horizontal, bem como a 

colocação de rails de proteção, cuja intervenção representou um investimento na ordem dos 

160 mil euros.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Enaltecimento dos resultados alcançados pela equipa do Condeixa Aqua Clube no 

Open de Portugal – Mirandela 2025, onde se sagrou Campeã Nacional de Águas Abertas 

2025, sendo a equipa com maior pontuação nas provas de 5KM de Primavera e Verão, à frente 

de equipas como o FC Porto, ADR Colégio Monte Maior, CN Colégio Efanor e Sporting Clube 

de Portugal. Classificações individuais: Masculinos: Gustavo Marques – 2.º lugar; Duarte 

Marques – 4.º lugar; Rafael Rodrigues – 5.º lugar; José Marques – 6.º lugar; António Martins – 

9.º lugar; Tomás Pereira – 14.º lugar; Femininos: Helena Rodrigues – 2.º lugar; Joana Cardeal 

– 3.º lugar; Camila Marcelo – 5.º lugar; Beatriz Cardeal – 6.º lugar; Rita Neves – 10.º lugar; Rita 

Santos – 11.º lugar; Leonor Cardeal – 12.º lugar; Matilde Figueiredo – 14.º lugar; Matilde 

Pereira – 15.º lugar. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Seguidamente, questionou sobre o ponto de situação de algumas obras: -----------------  

 ------------Ampliação do Cemitério de Anobra – Solicitada informação sobre o início da obra, 

sublinhando a urgência da situação, já anteriormente reportada e ainda sem resposta concreta. 

 ------------Estado das vias de comunicação na Freguesia de Anobra, apelando à realização de 

intervenções urgentes em várias ruas que apresentam um elevado grau de degradação, 

nomeadamente: a) Rua de Santo António, no Casal Carrito – identificada como uma via em 

progressivo estado de deterioração, representando risco para a segurança de pessoas e bens; 

b) Rua do Arieiro, também no Casal Carrito; c) Rua da Feteira, na localidade de Anobra. ---------  



(Sessão ordinária 30-06-2025)                                         Página 12 de 36 
 

    MUNICIPIO DE CONDEIXA-A-NOVA 
    Assembleia Municipal  
 

  

 

 ------------O deputado Nuno Gaspar deu início à sua intervenção e, relativamente ao Plano 

Estratégico Condeixa 2030 registou, novamente, que, desde a última sessão da Assembleia 

Municipal, não foi enviado a este órgão qualquer documento, apesar dos sucessivos pedidos já 

efetuados. Na última sessão foi referido que o plano ainda não estaria consolidado. Deste 

modo solicitou um esclarecimento mais concreto sobre o que significa, na prática, essa falta de 

consolidação. Importa ainda referir que estamos em pleno período de campanha eleitoral, ou, 

no mínimo, já no período que o antecede e esta omissão constitui uma clara violação do 

Estatuto do Direito de Oposição, nomeadamente no que diz respeito ao acesso equitativo à 

informação por todos os partidos representados. -------------------------------------------------------------  

 ------------Aproveitou igualmente para dirigir uma pergunta ao senhor Presidente da Assembleia 

Municipal, também já anunciado como candidato à Presidência da Câmara Municipal: se 

considera correto que apenas o Partido Socialista tenha tido acesso a um documento que é 

claramente do interesse de todos e que poderia ter sido útil também na elaboração dos 

programas eleitorais dos restantes candidatos. ---------------------------------------------------------------  

 ------------Em relação à rotunda da Barreira, que constitui uma das principais portas de entrada 

da nossa Vila, voltou a perguntar qual é o estado atual do processo de requalificação. Este 

projeto tem vindo a ser mencionado diversas vezes, mas até agora não são conhecidos 

progressos concretos. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Ainda no mesmo registo, perguntou também sobre o futuro da antiga Fábrica de 

Cerâmica, outro ponto emblemático e de grande visibilidade à entrada do Concelho. Frisou que 

voltou a abordar este tema não apenas por razões políticas, mas sobretudo porque os 

preocupa, enquanto cidadãos que se interessam pelo desenvolvimento de Condeixa. -------------  

 ------------De seguida, referiu que teve recentemente conhecimento de que o espaço estaria a 

ser utilizado como sala de ensaio para o Coro Infantil – algo que, naturalmente, não 

desvaloriza, muito pelo contrário. Contudo, considerando o potencial, dimensão e investimento 

realizado naquele edifício parece-lhe claro que o seu propósito deverá ser muito mais amplo e 

estruturante para o Concelho, por isso, deixou as seguintes questões: ---------------------------------  

 ------------Para quando uma solução concreta para este espaço? ----------------------------------------  

 ------------Em que consiste, ao certo, o alegado protocolo com o Instituto Pedro Nunes – IPN? --  

 ------------Quando serão visíveis resultados efetivos dessa parceria? -----------------------------------  

 ------------E que outros projetos estão a ser pensados ou preparados para aquele edifício? ------  

 ------------Passando à questão do abastecimento de água no Concelho, é do conhecimento 

geral que a rede apresenta um elevado grau de degradação, com frequentes ruturas e perdas 

de água significativas, estimando-se que cerca de metade da água adquirida pelo Município 

não seja faturada, seja por perdas na rede ou outras razões. Além disso, a falta de pressão em 

certas zonas da Vila, nomeadamente no chamado “prédio amarelo”, impede a utilização normal 

de equipamentos como esquentadores e máquinas de lavar. Considera, assim legítimo 

perguntar: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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 ------------Quem vai pagar a fatura da falta de investimento atempado nesta rede?------------------  

 ------------Quais são atualmente os pontos mais críticos? ---------------------------------------------------  

 ------------Que projetos estão já preparados para candidatura a financiamento? ----------------------  

 ------------E as perdas no reservatório da Senhora das Dores estão ou não relacionadas com 

estes problemas de pressão? --------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Por fim, relativamente ao novo sistema intermunicipal de transportes, que estava 

previsto iniciar a 1 de julho, questionou se podemos confirmar oficialmente que o mesmo está 

efetivamente em funcionamento, uma vez que já se observaram alguns autocarros do novo 

sistema a circular pelas estradas do Concelho, presumivelmente em testes. Perguntou ainda: --  

 ------------Como fica o serviço UrbCondeixa neste novo contexto? ---------------------------------------  

 ------------O modelo será igual ao que estava a ser negociado com a Transdev ou será 

diferente? ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Está prevista a sua manutenção, reformulação ou extinção? ---------------------------------  

 ------------Antes de dar a palavra ao senhor Presidente da Câmara Municipal para que 

prestasse os esclarecimentos solicitados de forma contínua, o senhor Presidente da 

Assembleia Municipal considerou oportuno tecer uma breve intervenção, uma vez que também 

foi interpelado no decurso dos trabalhos. Começou, assim, por referir que, se bem entendeu a 

questão colocada pelo deputado Nuno Gaspar, esta se prendia com a legitimidade de apenas 

uma força política ter tido acesso a um determinado documento estratégico. Recordou, neste 

âmbito, que o mandato em curso se aproxima do seu termo, correspondendo a um ciclo de 

quatro anos de trabalho e em setembro realizar-se-á a 25.ª sessão da Assembleia Municipal, 

às quais acrescem diversos momentos de contacto e trabalho fora do contexto formal das 

reuniões plenárias. Sublinhou que, apesar de não ser seu papel formular perguntas, dirigiu uma 

questão ao deputado Nuno Gaspar: “Tendo em conta o conhecimento adquirido ao longo das 

25 sessões e do relacionamento institucional desenvolvido, o que responderia, em consciência, 

quanto à forma como foi desempenhado o cargo de Presidente da Assembleia Municipal?” -----  

 ------------Acrescentou não ter dúvidas quanto à resposta que tal pergunta suscitaria, 

sublinhando que sempre procurou exercer as suas funções com base em princípios de 

imparcialidade, equidade e respeito institucional. Reconheceu, naturalmente, que foi eleito por 

uma lista e por um partido, tal como os restantes membros da Assembleia, mas reiterou que 

essa origem nunca condicionou o exercício das funções presidenciais, as quais sempre 

distinguiu claramente do vínculo político-partidário. Reafirmou, por fim, que jamais promoveu, 

nem promoverá, qualquer estratégia de favorecimento, de oportunidade ou de oportunismo 

relativamente ao acesso a documentos por parte da Assembleia Municipal ou de qualquer um 

dos seus membros. A sua conduta, sublinhou, foi sempre orientada pelo respeito pelos 

princípios democráticos e pela transparência institucional. -------------------------------------------------  

 ------------O deputado Miguel Pessoa deu início à sua intervenção, começando por informar que 

pretendia abordar três breves assuntos no âmbito da sessão, começando por um que, à 

primeira vista, poderia parecer menos relacionado com a ordem de trabalhos do dia, a saber: O 
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aniversário do Arquiteto Álvaro Siza Vieira. Assinalando que no dia de hoje se celebra o 92.º 

aniversário do nascimento do Arquiteto Álvaro Siza Vieira, relembrou a relevância da sua figura 

no contexto local, destacando que foi uma das primeiras personalidades a ser convidada a 

patrocinar o movimento de candidatura de Conímbriga a Património Mundial da UNESCO. 

Durante uma visita a Condeixa, acompanhado pelo senhor Presidente da Câmara, o Arquiteto 

Siza Vieira mostrou-se imediatamente disponível para apoiar a iniciativa, tendo, inclusivamente, 

convidado o Arquiteto Souto Moura a juntar-se ao projeto. -------------------------------------------------   

 ------------De seguida, relembrou a descoberta arqueológica da Muralha Romana, referindo que 

distribuiu algumas folhas informativas e lembrou que, estando a aproximar-se o fim do 

mandato, foi possível alcançar um feito notável: a descoberta da porta da muralha romana mais 

antiga, localizada no adro da Igreja de Condeixa-a-Velha. Referiu que tal descoberta só foi 

possível graças a escavações arqueológicas orientadas por um estudo prévio da equipa de 

geofísica da Universidade de Coimbra, o que permitiu incidir os trabalhos naquela zona 

concreta. Enalteceu o papel do Executivo da Câmara Municipal, da União das Freguesias de 

Condeixa-a-Velha e Condeixa-a-Nova, da Associação Ecomuseu, da Igreja Paroquial e de 

outras instituições locais, que acreditaram e colaboraram no projeto. Referiu ainda testemunhos 

de pessoas mais idosas da comunidade, segundo os quais parte da muralha romana teria sido 

destruída aquando do alargamento do cemitério de Condeixa-a-Velha, em épocas passadas. 

Destacou que, com os atuais projetos aprovados pelo Ministério da Cultura existe agora maior 

sensibilização e cuidado na preservação do património. ----------------------------------------------------  

 ------------A investigação confirma que a muralha envolvia a atual igreja e, parcialmente, a 

aldeia de Condeixa-a-Velha. Considerou que ainda há muito por fazer naquele território, mas 

manifestou esperança de que o futuro traga novas e positivas surpresas nesse domínio. ---------  

 ------------Por fim, chamou a atenção para o processo em curso de geminação com a cidade 

argelina de Djémila, no âmbito de uma relação de intercâmbio cultural, social e económico, 

informando que integrou a delegação que se deslocou às cidades de Sétif e Djémila, tendo 

constatado a riqueza patrimonial comum que caracteriza o Norte de África, particularmente 

nessas duas cidades. Nesse contexto, a delegação expressou a sua disponibilidade para 

colaborar na organização do Congresso Internacional sobre Mosaicos Romanos, a realizar-se 

em 2030, dando continuidade ao evento anteriormente acolhido em Conímbriga, em 2005. ------  

 ------------O deputado Luciano Fonte deu inicio à sua intervenção, dirigindo um conjunto de 

questões relativas a projetos e intervenções relevantes para o concelho de Condeixa-a-Nova, 

solicitando esclarecimentos sobre o ponto de situação de cada um.-------------------------------------  

 ------------Solicitou informação sobre a fase atual da intervenção em curso para a reabilitação 

dos três apartamentos localizados na Rua Dr. Alfredo Pires Miranda, no âmbito da Estratégia 

Local de Habitação, perguntando igualmente qual a previsão para a sua conclusão. ---------------  

 ------------Ainda no mesmo âmbito, foi questionado o ponto de situação da execução do projeto 

“1.º Direito”, nomeadamente a construção de oito fogos de habitação no terreno contíguo ao 

posto da GNR.----------------------------------------------------------------------------------------------------------  



(Sessão ordinária 30-06-2025)                                         Página 15 de 36 
 

    MUNICIPIO DE CONDEIXA-A-NOVA 
    Assembleia Municipal  
 

  

 ------------De seguida, questionou quando estarão reunidas as condições para a reabertura da 

ponte pedonal que dá acesso ao Mercado Municipal, a qual foi encerrada por razões de 

segurança. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Faltando apenas três meses para o final de setembro, perguntou se o senhor 

Presidente da Câmara está em condições de assegurar, perante este Órgão, que a 

implementação do projeto “Bairro Comercial Digital compr@condeixa” estará concluída e em 

funcionamento a partir do dia 1 de outubro do corrente ano. -----------------------------------------------  

 ------------De seguida, solicitou atualização sobre o ponto de situação dos projetos previstos 

para os três imóveis adquiridos pela Autarquia no centro da Vila, nomeadamente o imóvel na 

Rua Lopo de Vaz, o edifício na Rua Francisco de Lemos (designadamente a antiga casa do Dr. 

João Ribeiro, onde está prevista a instalação do Arquivo Municipal) e o imóvel na Rua Dr. 

Simão da Cunha. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Prosseguindo e tendo em conta que a Câmara Municipal de Coimbra apresentou, em 

abril, a aplicação móvel@Coimbra, que permite aos munícipes reportar ocorrências no espaço 

público com georreferenciação, bem como aceder a notícias, eventos, alertas da proteção civil 

e outros serviços, questionou por que motivo ainda não se encontra disponível em Condeixa, 

uma aplicação com funcionalidades semelhantes, apesar de há vários anos ter sido prometida 

pelo atual executivo. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Por último, foi solicitada informação sobre o ponto de situação das intervenções 

relativas à reparação de redes de abastecimento de água e à ampliação das redes de 

saneamento básico em diversas povoações do Concelho, nomeadamente no Zambujal, 

conforme previsto nas Grandes Opções do Plano. -----------------------------------------------------------  

 ------------O deputado José Cura deu início à sua intervenção assumindo que está perdido o 

financiamento PRR relativo à obra Museu de Conímbriga, questionando, de seguida, se esta 

obra já está incluída nos investimentos do Portugal 2030. --------------------------------------------------  

 ------------De seguida, mencionou que no passado 7 de junho o senhor Presidente e outros 

autarcas do Município de Condeixa apresentaram na Ega, o projeto da futura piscina. Assim, 

questionou se o projeto já está feito, quando avança a obra e se vai estar pronta no próximo 

verão. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Noutro âmbito, referiu que foi notícia recente, revelada pela Infraestruturas de 

Portugal, que o designado troço de Soure da linha de alta velocidade Porto-Lisboa, em que se 

encontram diversas localidades no território de Condeixa, foi retirado do segundo concurso e 

que este passará para uma terceira parceria público-privada do projeto, pelo que perguntou 

quais as informações adicionais conhecidas pelo Município. ----------------------------------------------  

 ------------Prosseguindo e tendo em conta a conhecida insolvência da empresa Cannexport, 

questionou se este Executivo tem intenção de adquirir aqueles terrenos em benefício do 

prometido, e poucochinho até agora, alargamento da Zona Industrial. ----------------------------------  

 ------------Assumindo que já teve lugar alguma reunião do Executivo com a nova Direção da 

Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Condeixa e, sendo mais que prováveis 
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temas a celebração de um novo contrato de arrendamento do imóvel do Cineteatro e a 

construção do novo quartel, questionou que conclusões resultaram dessas eventuais reuniões, 

e que compromissos mantemos com o projeto da construção do novo quartel ao fim de todos 

estes anos. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------De seguida, este deputado afirmou que a contratação de um Adjunto do senhor 

Presidente no final do mandato, foi justificada, entre outros, com a necessidade de 

acompanhamento do tema da Empresa Intermunicipal de Água e Saneamento. Deste modo, 

questionou se já há algum trabalho feito nesse âmbito ou estará o senhor Adjunto ocupado em 

campanha eleitoral pelo PS. ----------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Prosseguindo a sua intervenção, mencionou que, na última sessão da Assembleia 

Municipal, a de 28 de abril de 2025, foi deliberada por unanimidade a adesão à ANAM 

(Associação Nacional de Assembleias Municipais), pelo que perguntou qual o ponto de 

situação da mesma. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Por último, referiu que gostaria de dar os parabéns ao Condeixa Aqua Clube pelos 

resultados recentes. Neste âmbito, questionou qual o valor em dívida relativo a apoios 

municipais, tanto a este clube como a outros do concelho. -------------------------------------------------  

 ------------O deputado José Luis Rebelo deu inicio à sua intervenção, expressando a sua 

gratidão ao senhor Presidente da Junta do Zambujal, Vítor Teixeira, pelo acolhimento 

proporcionado. Embora se tenha pensado que a reunião seria dificultada, ficou claro que o 

senhor Presidente apenas concedeu tempo para que os produtos endógenos do Zambujal 

pudessem ser devidamente apurados, facto reconhecido pelos presentes. ----------------------------  

 ------------De seguida, referiu que o Zambujal está situado a 9 km de Condeixa, 11 km de 

Penela e 12 km da Ega, frisando que, apesar de estar próximo de várias localidades, não se 

pode esquecer que, para alguns, essa proximidade pode ser sentida como uma certa distância. 

Em particular, para aqueles que dependem de apoios sociais, enfatizando que a distância não 

deve ser impedimento para o acesso a esses apoios. -------------------------------------------------------  

 ------------De seguida, criticou a qualidade dos projetos urbanísticos, nomeadamente a calçada 

em frente ao cemitério de Casével e o atraso em várias obras prometidas ao longo dos últimos 

12 anos, incluindo o quartel dos bombeiros, a Escola Secundária Fernando Namora, o 

MetroBus, as piscinas da Ega, o pavilhão multiusos e o Museu de Cerâmica. ------------------------  

 ------------Referiu também a falta de avanços nos acessos à Zona Industrial e a ausência de 

soluções concretas para os limites das freguesias e para a elevação de Condeixa a cidade. -----  

 ------------Em relação à Assembleia Municipal, relembrou os vários pedidos de informações que 

não foram atendidos pela Câmara Municipal, nomeadamente sobre despesas com um clube 

local e reuniões relacionadas com a ETAR do Sebal e a zona industrial da Almalaguês. ----------  

 ------------De seguida, reconheceu o papel ativo do senhor Vice-Presidente da Câmara na 

gestão municipal nestes últimos quatro anos, em contraste com a menor disponibilidade do 

senhor Presidente da Câmara. -------------------------------------------------------------------------------------  
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 ------------Por fim, mencionou a aproximação de futuras batalhas políticas, com referência ao 

senhor Presidente da Assembleia, António Figueiredo, e à recente polémica envolvendo um 

comentário menos favorável por parte de um membro de apoio a outra lista do PS. Elogiou a 

capacidade e idoneidade do senhor Presidente da Assembleia como candidato à presidência 

da Câmara Municipal, reforçando a expectativa de uma campanha eleitoral vigorosa e bem 

disputada. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------O deputado Miguel Pessoa voltou a intervir, referindo que algumas pessoas nesta 

sessão passaram atestados negativos sem aprofundar as questões. Destacou que criticar 

superficialmente é fácil, mas enfrentar os desafios de forma consistente é o mais difícil. 

Ressaltou que, durante 10 anos, muitos consideravam impossível a candidatura de Conímbriga 

a Património Mundial da UNESCO, mas atualmente o Governo e a Direção dos Monumentos 

consideram-na uma prioridade e estão a elaborar a referida candidatura.  -----------------------------  

 ------------Não havendo mais pedidos de intervenção, o senhor Presidente de Assembleia 

Municipal deu a palavra ao senhor Presidente da Junta de Freguesia do Zambujal, que fez uma 

breve apresentação da sua freguesia. ---------------------------------------------------------------------------  

 ------------De seguida, concedeu a palavra ao senhor Presidente da Câmara para que 

respondesse às questões anteriormente colocadas, o qual começou por informar que o 

concurso do Programa de Recuperação (PR), no valor de 5.000.000€ ficou deserto, tendo o 

Município atuado como “barriga de aluguer” no seu lançamento, com pouca influência nas 

eventuais alterações ou revisões do projeto. Manifestou assim descontentamento pelo facto de 

não ter havido concorrentes a esse concurso. -----------------------------------------------------------------  

 ------------De seguida informou que na segunda-feira passada foi realizada uma reunião com o 

Presidente do Instituto do Património Cultural, onde foi explicado que a Direção-Geral do 

Património Cultural está atualmente dividida em três áreas: Museus, Monumentos e o Instituto 

do Património Cultural, sendo este último responsável pela gestão do Programa de 

Recuperação. Por outro lado, a posse dos edifícios, museus e monumentos é dos municípios. 

Adiantou ainda que esteve reunido com o Presidente do Instituto do Património Cultural para 

discutir a disponibilidade de cerca de 2.400.000€ do Plano de Recuperação e Resiliência, que 

devem ser aplicados em intervenções de execução rápida. Ainda sobre este tema, destacou 

um projeto já elaborado para a sustentabilidade das muralhas do Setor F, orçado em cerca de 

meio milhão de euros, que poderá ser executado ainda dentro do prazo do PRR. Além disso, 

referiu que já existe um projeto, que vinha de um plano anterior, mas estava parado, para a 

requalificação da entrada arqueológica de Conímbriga, nomeadamente na área das estruturas 

de madeira junto à entrada principal. Este projeto está a ser concluído rapidamente e poderá 

ser executado até julho de 2026. Salientou a importância da única oficina nacional de 

recuperação de mosaicos, considerada fundamental para o trabalho de conservação do 

património, merecendo prioridade nas intervenções futuras. Mencionou ainda que está previsto 

o lançamento de um concurso para o restauro das muralhas, com a data aproximada de 15 de 

julho, reforçando o compromisso com a valorização e conservação do património arqueológico 
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local. Estas informações refletem as conclusões da referida reunião, evidenciando a 

colaboração do Município, embora limitada, e a necessidade urgente de avançar com os 

projetos de valorização do património. ---------------------------------------------------------------------------  

 ------------ De seguida, referiu que assumiu as funções na Câmara Municipal em 2013 e a partir 

de 2015 começaram a surgir algumas iniciativas, mas que em 2020 se verificou, com surpresa 

e alguma tristeza, a ausência de projetos previstos para Conímbriga nos fundos comunitários, 

situação esta que tem sido recorrente e pouco referenciada. Contudo, conseguiu-se envolver a 

Câmara no esforço para que a requalificação de Conímbriga fosse considerada uma obra 

comunitária, mantendo-se na estrutura da entidade responsável. A Câmara compromete-se a 

envidar todos os esforços para que estas obras avancem, destacando especialmente o projeto 

mais complexo e relevante, que diz respeito à oficina de recuperação de mosaicos. ---------------  

 ------------Prosseguindo com as respostas e relativamente à questão levantada pela deputada 

Isabel Albuquerque, relacionada com as estradas, esclareceu que as obras nas estradas estão 

em curso, nomeadamente na zona da Casa Telhada, que está praticamente concluída, cuja 

obra física já está finalizada e onde o trânsito já circula normalmente. Também estão em fase 

de adjudicação intervenções no Centro de Saúde e na estrada adjacente, com início previsto 

ainda este ano, contemplando reparações e sinalização. ---------------------------------------------------  

 ------------De seguida, referiu que, ao contrário do que se possa dizer em campanhas, a 

Câmara dispõe atualmente de cerca de 200.000€ para obras rodoviárias, sem recorrer a 

empréstimos bancários. No entanto, salientou que a capacidade financeira é limitada e que a 

execução das infraestruturas rodoviárias representa um grande desafio, especialmente para 

municípios pequenos ou até médios. Neste sentido, defendeu a necessidade de um programa 

semelhante ao implementado para as escolas, mas com maior dimensão financeira, no qual o 

Governo intervenha para apoiar o financiamento das Câmaras Municipais, garantindo a 

manutenção adequada do sistema rodoviário. Concluiu que, apesar das limitações, seria 

racional que, caso houvesse financiamento suficiente, todas as intervenções necessárias 

poderiam ser realizadas de forma mais célere e eficaz. -----------------------------------------------------  

 ------------Prosseguindo nas respostas referiu que também foi mencionando pela deputada 

Isabel Albuquerque a situação do IC2, esclarecendo que se poderá tratar de um assunto que já 

tem projeto executado e financiamento aprovado através de empréstimo bancário. Trata-se de 

uma intervenção que visa a resolução de um problema de saneamento na zona junto ao prédio 

amarelo, sendo uma obra complexa devido à sobreposição da infraestrutura rodoviária com a 

rede de saneamento. Recordou que esta zona tem sofrido várias intervenções ao longo dos 

anos, nomeadamente desde a instalação do supermercado Continente, sendo necessário um 

novo projeto, com o valor estimado de vários milhares de euros, para alargar a rede e evitar 

novas ruturas provocadas pelo tráfego pesado. ---------------------------------------------------------------  

 ------------Mencionou ainda outra obra no IC2, orçada em cerca de 250 mil euros, mais 

adiantada na mesma via, como parte do esforço contínuo de requalificação desta infraestrutura 

estratégica. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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 ------------No que diz respeito à Escola Secundária Fernando Namora, foi informado que houve 

um pedido de um dos concorrentes ao concurso público para prorrogação do prazo, por um 

período de 15 dias. A prorrogação foi aceite pelos serviços da Câmara Municipal, sendo 

considerada um sinal positivo, uma vez que demonstra interesse efetivo por parte dos 

operadores, tratando-se de uma obra com grande complexidade técnica e processual, o que 

justifica a necessidade de flexibilidade nos prazos.-----------------------------------------------------------  

 ------------De seguida, solicitou a intervenção da vereadora Ana Manaia para responder às 

questões colocadas sobre o próximo ano letivo, com destaque para a questão da creche, tendo 

a mesma manifestado orgulho por ter sido uma proposta de sua autoria, considerando positivo 

que a sua pertinência esteja a ser reconhecida. Esclareceu que o único aviso para 

financiamento de creches no âmbito do PRR abriu em 2023, tendo apenas concorrido o 

município de Vila Nova de Poiares. Condeixa não concorreu, uma vez que a escola de Belide 

onde se pretende instalar a nova valência ainda se encontrava em funcionamento, sendo a 

rede atualizada apenas mais tarde. Por esse motivo, não será possível abrir uma nova creche 

em setembro próximo. No entanto, a vereadora manifestou esperança relativamente a futuras 

oportunidades de financiamento, uma vez que um deputado do PS foi recentemente eleito 

presidente da Comissão Parlamentar de Economia e Coesão Territorial, o que poderá abrir 

novas vias para candidaturas. --------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Retomando a palavra, o senhor Presidente da Câmara reconheceu o mérito e 

sucesso do Condeixa Aqua Clube no Open de Portugal – Mirandela 2025, em se sagrou 

Campeão Nacional de Águas Abertas 2025, destacando o apoio crescente que tem sido 

prestado pela Autarquia à Associação, tanto a nível financeiro como logístico, sendo 

gratificante constatar que esse investimento tem sido retribuído com resultados concretos e de 

grande valia para o Concelho. -------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Prosseguindo, destacou a importância do trabalho desenvolvido no âmbito do BUPi, 

sublinhando o empenho da equipa do Departamento de Urbanismo, presente na sessão, cujo 

contributo tem sido essencial para a boa execução deste projeto, fundamental para a 

regularização e valorização do património fundiário do Concelho. ---------------------------------------  

 ------------Relativamente ao Cemitério da Anobra, trata-se de uma intervenção que representa 

um esforço significativo, crendo que o contrato foi assinado no dia 24 de junho. Neste momento 

encontra-se em curso a elaboração do plano de segurança, documento obrigatório para que 

possa ser efetuada a consignação da obra. Assim, prevê-se que em breve se inicie a fase de 

execução. Importa ainda referir que este projeto implicou um esforço financeiro considerável, 

tratando-se de uma obra que avançará ainda durante o presente mandato, o que considera 

particularmente positivo. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Quanto ao Casal Carrito - Rua de Santo António, o projeto está em cima da mesa. 

Segundo os serviços técnicos da Câmara, o valor do projeto está acima do que inicialmente 

prevíamos e por isso está a ser revisto. A ideia é iniciar o procedimento ainda este ano, embora 
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a adjudicação possa não ocorrer já neste mandato, uma vez que pode envolver um concurso 

público. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Relativamente à Rua do Areeiro, reconhecidamente em mau estado, já há orçamento 

para essa estrada. No entanto, foi necessário abdicar desse investimento em prol das Piscinas 

Municipais, que enfrentavam graves deficiências. Ainda assim, acredita que se conseguirá 

orçamentar e iniciar a requalificação da Rua do Areeiro ainda neste mandato. -----------------------  

 ------------Sobre a Rua da Feteira ainda não há projeto, mas já estamos a trabalhar a nível 

orçamental para perceber a dimensão do investimento necessário. -------------------------------------   

 ------------Quanto ás questões colocadas sobre a Fábrica da Cerâmica, recordou que esteve em 

ruínas durante 35 anos, tendo sido finalmente reabilitada e, ao contrário do que alguns dizem 

agora, não se recorda de alguém ter levantado esta questão antes da sua recuperação. Desde 

o início do seu mandato que defende a importância daquela entrada de Condeixa e hoje a 

fábrica está reabilitada e pronta para receber um “hub” de indústrias criativas, em parceria com 

o IPN. Informou que a apresentação oficial será no dia 24 de julho, convidando todos os 

elementos a estar presente. Adiantou que já lá está a funcionar o coro infantil e que algumas 

reuniões têm ocorrido naquele espaço. Há ainda um terreno adjacente, adquirido 

recentemente, que servirá para estacionamento, embora este investimento não tenha sido 

financiado pelo PARU. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Prosseguindo os esclarecimentos, referiu a questão do antigo Faia Bar, que está em 

ruínas. Esta semana foi lançado o procedimento para avaliar o terreno, com vista a uma 

possível aquisição pela Câmara, com o intuito de resolver esse ponto negativo na entrada da 

vila. Mais informou que se sabe quem é o proprietário, mas é necessário saber o valor da 

avaliação para se avançar com qualquer negociação. -------------------------------------------------------  

 ------------Em termos de investimentos futuros, referiu que tem 4,5 milhões de euros de margem 

para novos empréstimos, um valor superior ao existente no passado, graças à alteração 

recente das regras nacionais. Além disso, é possível agora candidatar-se a fundos 

comunitários, mesmo fora das intermunicipais, o que, na sua opinião é uma boa notícia. Muitos 

projetos que estavam parados por falta de verba podem agora ser apresentados nos avisos do 

novo Quadro Comunitário. ------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Quanto à rotunda da Barreira, o procedimento já está em curso, embora ainda não 

tenha sido adjudicado. Já se ultrapassou a fase de cabimentação, recordando ainda que esta 

obra não é da responsabilidade direta do Município, o que atrasou o processo. ---------------------  

 ------------Quanto ao reservatório da Senhora das Dores, referiu que a limpeza realizada 

recentemente provocou uma saída de água, que está a ser analisada pelos serviços. -------------  

 ------------No que respeita ao sistema intermunicipal de transportes, a partir de 1 de agosto o 

atual operador será substituído, estando prevista uma sessão pública de esclarecimento no 

Mercado Municipal no dia 11 de julho, para informar sobre horários, operadores e alterações. --  

 ------------Relativamente ao reconhecimento da UNESCO, fez questão de elogiar o trabalho da 

Associação Ecomuseu e da Junta de Freguesia pelo trabalho e esforço, que já devia ter sido 
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valorizado há mais tempo e finalmente começa a ter reconhecimento por parte das entidades 

nacionais. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Sobre a Estratégia Local de Habitação, aludiu que as intervenções nos três 

apartamentos estão concluídas e as pessoas mudaram-se já nos dias 1, 2 e 3 de julho, 

adiantando que o estado dos apartamentos o surpreendeu pela positiva. Descobriu-se também 

que o IHRU tem oito edifícios naquela zona, dos quais três estão a ser intervencionados. Já 

foram iniciados contactos para tentar que esses imóveis passem para a gestão municipal, o 

que poderia resolver em grande parte o problema do programa 1.º Direito, permitindo utilizar os 

terrenos junto à GNR para construção de habitação de custos acessíveis. ----------------------------   

 ------------Quanto à ponte pedonal no Mercado, referiu que só agora, com a descida do caudal, 

será possível avaliar a situação, pelo que os serviços já estão a trabalhar nesse sentido. ---------  

 ------------Prosseguindo nas respostas e sobre os Bairros Digitais, mencionou que está em 

processo de contratação e concursos. Não pode garantir que estará tudo pronto a 30 de 

setembro, mas grande parte estará. Os concursos estão a decorrer e acredita que em breve 

tudo estará operacional. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------No que diz respeito aos imóveis adquiridos no centro da Vila, mencionou que um 

deles será destinado a arquivo municipal e já há uma ideia das áreas necessárias, pelo que 

está em fase de pré-projecto, mas ainda sem verba disponível para a sua execução. O outro 

edifício, na Rua Dr. Simão da Cunha está mais avançado, com projeto e candidatura 

aprovados, pelo que a obra deverá começar já na próxima semana. Este equipamento será 

vocacionado para apoio às vítimas de violência. --------------------------------------------------------------  

 ------------Relativamente ao TGV, reiterou que não há qualquer informação oficial ou oficiosa 

sobre alterações ao traçado, tendo sido apenas recebidos pedidos de esclarecimento. ------------  

 ------------Quanto ao procedimento da Zona Industrial, referiu que foi submetida hoje uma 

candidatura para o seu alargamento, avançando que a proposta mais vasta ainda não está nos 

planos imediatos, mas fica para uma próxima legislatura. --------------------------------------------------  

 ------------No que diz respeito aos contactos devidos com a nova Direção da Associação 

Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Condeixa, mencionou que a última reunião foi 

realizada a 24 de abril. De seguida, os serviços enviaram uma proposta de arrendamento do 

Cineteatro, pelo que se aguarda uma resposta. Acrescentou que percebe, naturalmente, que 

houve constrangimentos devido ao estado de saúde do senhor Presidente da Associação 

Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Condeixa, a quem deseja uma rápida recuperação.   

 ------------Quanto ao quartel, referiu que o processo do auto de medição já está tratado, 

faltando apenas o pagamento das taxas. Adiantou ainda que o valor para o quartel continua 

inscrito no orçamento. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Sobre o MetroBus, realçou que não é da responsabilidade da Câmara, realçando que 

já existem estudos económicos realizados pela CIM e que dificilmente sairá agora da agenda 

política nacional. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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 ------------Prosseguindo e recordando o seu último programa eleitoral, o senhor Presidente da 

Câmara, mencionou que existem duas situações que não foram possíveis de concretizar: o 

parque temático ligado à romanização, com um custo elevadíssimo mas que deve constar para 

ideia futura e a ciclovia entre Conímbriga e o Museu P.O.RO.S., que é um projeto de cerca de 

1,2 milhões de euros e para o qual não existem fundos comunitários, mencionando ser esta 

das poucas coisas que o incomoda de não ter conseguido concretizar. --------------------------------  

 ------------No que diz respeito ao novo pavilhão desportivo, a estimativa de custo varia entre 3 e 

4 milhões de euros, o que inviabiliza a sua construção neste mandato. Já as piscinas da Ega 

estão mais avançadas, com pré-projeto e projeto a avançar e empréstimo aprovado. --------------  

 ------------Relativamente ao conjunto de obras apresentadas pelo senhor Presidente da Junta 

do Zambujal, referiu que, ainda neste mandato, o Município pretende ajudar na elaboração do 

projeto para o cemitério. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------No âmbito da questão levantada acerca da contratação de um Adjunto, o senhor 

Presidente da Câmara esclareceu que, no seu quadro de pessoal, pode ter um Chefe de 

Gabinete, um Adjunto e uma Secretária, sendo que os senhores Vereadores podem ter mais 

duas secretárias. Neste sentido, realçou que o Executivo terá dois Adjuntos em virtude de já 

não ter Chefe de Gabinete, por opção do próprio. Mais esclareceu que esse Adjunto está a 

desenvolver o seu trabalho numa área mais relacionada com questões legais, afirmando que 

tem direito a fazer as suas opções políticas, escolhendo para o gabinete pessoas da sua 

confiança. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Em relação à Intermunicipal, informou que está numa fase de definição do seu 

modelo de governação, tendo sido decidido, por maioria, deixar para o próximo mandato a 

apresentação desse modelo às Assembleias Municipais. --------------------------------------------------  

 ------------De seguida e esclarecendo a questão relacionada com a adesão à ANAM, o senhor 

Presidente da Assembleia Municipal usou da palavra para esclarecer que o início do processo 

esteve consigo, com a proposta de adesão a esta Assembleia Municipal, tendo transitado para 

a Câmara Municipal a deliberação da Assembleia de adesão à ANAM. Entretanto surgiu uma 

informação prestada pelo senhor Vereador Nuno Claro, que, na sua opinião, apontava para a 

necessidade de adotar outro tipo de procedimentos associados a essa adesão. ---------------------  

 ------------Após leitura do Regulamento da ANAM, o senhor Presidente da Assembleia 

Municipal considerou que essa informação faria sentido, tendo, de imediato, solicitado aos 

serviços da Câmara que fosse feita a verificação de todo este processo, de modo a, em caso 

de necessidade, fazer transitar novamente para a Assembleia Municipal algum tipo de 

deliberação o que fosse necessária à conclusão do processo por parte da Câmara Municipal. 

Mais informou que, até à data, não recebeu qualquer informação dos serviços, 

comprometendo-se a trazer esse assunto a esta Assembleia para deliberação complementar, 

se for esse o entendimento dos serviços da Câmara Municipal. Finalizando este 

esclarecimento, o senhor Presidente da Assembleia Municipal considerou ainda haver tempo 
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suficiente para resolver esta questão, realçando que gostaria que este processo ficasse 

plenamente resolvido neste mandato. ----------------------------------------------------------------------------   

 ------------Quanto à questão colocada sobre a elevação de Condeixa a cidade, o senhor 

Presidente da Câmara referiu que é uma marca que quer deixar. Deu já despacho para que os 

serviços preparem o dossier necessário para essa candidatura, adiantando que irá ser 

apresentada uma proposta aos condeixenses e, depois, à Assembleia Municipal. Neste 

contexto, referiu que já se identificou um dos obstáculos, a dimensão urbana, mas encontrou-

se uma alternativa para contornar esse critério. ---------------------------------------------------------------   

 ------------Relativamente aos limites de freguesia, o senhor Presidente da Câmara reafirmou 

que o Município já fez tudo o que era possível, informando que, com exceção de Anobra e 

Coimbra, todos os restantes processos se encontram na Assembleia da República. ---------------  

 ------------O senhor Presidente da Assembleia Municipal, referiu que se vai voltar a insistir junto 

da Assembleia da República para resolver as pendências. Uma vez que a Comissão 

Parlamentar responsável por esta matéria foi constituída esta semana, brevemente se irá 

reforçar o pedido formal ---------------------------------------------------------------------------------------------- . 

 ------------Por fim e sobre os investimentos na rede de água e saneamento, mencionou que há 

vários projetos prontos ou em preparação, esclarecendo que a Câmara terá de recorrer a 

empréstimos para garantir os 30% não comparticipados pelos fundos comunitários. No total, 

trata-se de um investimento médio a curto prazo de cerca de 5 milhões de euros. Referiu ainda 

que, posteriormente, poderá enviar a lista detalhada ao senhor Presidente da Assembleia 

Municipal, para que dê conhecimento aos restantes deputados. -----------------------------------------  

 ------------Retomando a palavra, o senhor Presidente da Assembleia Municipal agradeceu os 

esclarecimentos prestados pelo senhor Presidente da Câmara e, não havendo mais pedidos de 

esclarecimentos complementares, passou ao ponto seguinte da ordem de trabalhos. --------------  

 

3. Ordem do Dia 

 

3.1. Proposta de Protocolo de Geminação entre os Municípios de Condeixa-a-Nova e 

Santa Cruz – Cabo Verde 

 

 ------------Foi presente a documentação mencionada em epígrafe. ---------------------------------------  

 ------------Propõe-se que a Assembleia Municipal delibere aprovar a proposta de Protocolo de 

Geminação entre os Municípios de Condeixa-a-Nova e Santa Cruz em Cabo Verde. --------------  

 ------------Deliberação: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Proposta aprovada por unanimidade e em minuta para produção de efeitos imediatos.  

 

3.2. Modificação dos Documentos Previsionais - 3.ª Alteração Modificativa (Revisão) ao 

Orçamento e às Grandes Opções do Plano 
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 ------------Foi presente a documentação mencionada em epígrafe. ---------------------------------------  

------------Considerando que: ----------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Nos termos da alínea b) do número 1 do Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de 

setembro, diploma que instituiu o Sistema de Normalização Contabilística para as 

Administrações Públicas (SNC-AP), o Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais 

(POCAL) foi revogado, “com exceção dos pontos 2.9, 3.3 e 8.3.1 relativos, respetivamente, ao 

controlo interno, às regras previsionais e às modificações do orçamento. ------------------------------  

 ------------Mesmo observando as diversas normas que regulamentam a elaboração das 

Demonstrações Previsionais, durante a sua execução surgem acontecimentos inadiáveis e 

imprevisíveis que levam à necessidade de correções às previsões iniciais. Estas correções 

enquadram-se no Ponto 8.3.1 do POCAL e no número 3 da Norma de Contabilidade Pública 

(NCP) 26 “Contabilidade e Relato Orçamental”. ---------------------------------------------------------------  

 ------------Segundo o número 3 da NCP 26, as alterações orçamentais podem ser modificativas 

ou permutativas. As primeiras, modificativas, são aquelas que procedem à inscrição de uma 

nova natureza de receita ou de despesa ou da qual resulta o aumento do montante global de 

receita, de despesas ou de ambas. -------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Considerando: ---------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------1. Que os documentos previsionais municipais estão, durante a sua execução anual, 

sujeitos a modificações que se consubstanciam em alterações e revisões; ----------------------------  

 ------------2. A alínea i), do número 1, do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------3. O número 2 do artigo 40.º da Lei 73/2013, de 3 de setembro, na sua atual redação, 

que determina que a receita corrente bruta cobrada deve ser pelo menos igual à despesa 

corrente acrescida das amortizações médias de empréstimos de médio e longo prazos; ----------  

 ------------4. Que a execução orçamental executada até à presente data torna necessária 

efetuar alguns ajustamentos ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano; -------------------------  

 ------------5. As alíneas c) do número 1 do artigo 33.º e a) do número 1 do artigo 25.º do Anexo I 

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, determinam que as revisões orçamentais devem ser 

aprovadas pelo órgão deliberativo, sob proposta do órgão executivo. -----------------------------------  

 ------------Face ao explanado, propõe-se a presente modificação aos documentos previsionais – 

3.ª Alteração Modificativa (revisão) que consubstancia, de forma sintetizada os seguintes 

ajustamentos: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------1. Desta revisão não resulta qualquer aumento do valor global do Orçamento que se 

mantêm no valor de 37.196.178,87 euros. ----------------------------------------------------------------------  

 ------------1.1. Orçamento da Despesa: integração de 2 novos projetos, conforme resulta do 

quadro 1. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------1.1.1. Orçamento da despesa corrente/capital: ---------------------------------------------------  

 

Quadro 1 – Modificação da despesa corrente 
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GOP Aumentos Diminuições
Anos 

seguintes

0102/020201 Comunidade de Energias Renováveis (CER) 01 001 2025/5007 100,00 1 834 820,20

0102/020214 Estudos e Consultadoria 01 001 2009/11-6 100,00

100,00 100,00 0,00

0102/07010301 Obras do Loteamento da Urbanização da Sr. das Dores 03 002 2025-19 100,00 1 819 030,00

0102/07030308 Conservação e Reparação da rede Viária Municipal 03 001 2002/134 100,00

100,00 100,00 1 819 030,00

200,00 200,00 1 819 030,00

Designação

Despesa Corrente

Sub Total

Despesa de Capital

Sub Total

TOTAL  

 

 ------------Respeitando o determinado no número 5, do artigo 40.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de 

setembro, na sua atual redação, pela análise do Quadro 2 conclui-se que com a aprovação da 

presente revisão o Orçamento para o ano de 2025 continua a cumprir o seu equilíbrio 

orçamental, uma vez que a diferença entre a receita corrente e o somatório da despesa 

corrente com o valor médio das amortizações dos empréstimos de médio e longo prazo, 

apresenta um saldo positivo de 9.620,92 euros. --------------------------------------------------------------  

 

Quadro 2– Princípio do equilíbrio 

Componentes Orçamento 
2025

1ª Revisão 
2025

Orçamento 
Corrigido

Regra

A|Receita Total 36 777 264,87 418 914,00 37 196 178,87 -

B|Despesa Total 36 777 264,87 418 914,00 37 196 178,87 -

C|SALDO (A)-(B) 0,00 0,00 0,00 N.º 1, do Artigo 40.º RFALEI

D| Receitas Correntes 18 982 064,00 398 915,00 19 380 979,00 N.º 5, do Artigo 40.º RFALEI

D1| Saldo Gerência - Corrente -

E| Despesas Correntes 18 826 305,00 398 915,00 19 225 220,00 -

F|SALDO CORRENTE (D)-(E) 155 759,00 0,00 155 759,00 Alinea c), Ponto 3.1.1 POCAL

G|Saldo Corrente 155 759,00 155 759,00 -

H|Amortizações média EMLP 2024 146 138,08 146 138,08 -

I|EQUILÍBRIO ORÇAMENTAL 9 620,92 0,00 9 620,92 N.º 2, do Artigo 40.º RFALEI
 

  

 

 ------------Nos termos da legislação em vigor, a aprovação das Revisões ao Orçamento é da 

exclusiva competência do órgão deliberativo, sob proposta do órgão executivo, pelo que, em 

função do agora exposto, propõe-se que a Assembleia Municipal delibere aprovar a 3.ª 

Alteração Modificativa ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano, para o ano de 2025. ------  

 ------------Deliberação: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Proposta aprovada por unanimidade, e em minuta para produção de efeitos 

imediatos. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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3.3. Autorização à CIM-RC para desenvolvimento dos procedimentos conducentes à 

Implementação do Sistema Intermunicipal de Autoconsumo Coletivo de Energia da 

Região de Coimbra (SIAC-RC) - Comunidades de Energia Renovável (CER) - Aprovação 

de Minuta de Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências 

 

 ------------Foi presente a documentação mencionada em epígrafe. ---------------------------------------  

 ------------Considerando que: ---------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Na sequência do Acordo de Paris sobre Alterações Climáticas, adotado a 12 de 

dezembro de 2015, a Resolução do Conselho de Ministros n.º 107/2019, de 1 de julho aprovou 

o Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 (RNC 2050), concretizando o compromisso de 

Portugal atingir a neutralidade carbónica até 2050. Posteriormente, foi aprovado o Plano 

Nacional de Energia e Clima 2030 (PNEC 2030), através da Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 53/2020, de 10 de julho, que estabeleceu como metas a atingir até 2030, entre o 

mais, a redução entre 45% e 55% das emissões de gases de estufa e a incorporação de 47% 

de energia de fontes renováveis no consumo final bruto de energia; ------------------------------------  

 ------------A par do combate às alterações climáticas, a situação atual do mercado de 

eletricidade, em que se tem assistido ao escalar dos preços e a instabilidade internacional, 

constituem fortes motivadores para que se promova a autossustentabilidade energética do país 

e a obtenção de energia com menores custos; ----------------------------------------------------------------  

 ------------Para alcançar estes objetivos, urge, pois, proceder à transição para fontes de energia 

renováveis, sendo que, como referiu a Comissão Europeia no seu comunicado de 8 de março 

de 2022, “as razões para uma transição rápida para as energias limpas nunca foram tão fortes 

nem tão claras”; --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Tendo presente a necessidade da transição para as energias renováveis, o Decreto-

Lei n.º 15/2022, de 14 de janeiro, que estabelece a organização e o funcionamento do Sistema 

Elétrico Nacional (SEN), opera uma “mudança de paradigma”, criando instrumentos para a 

evolução no sentido de um “modelo descentralizado que enquadre no seu seio a produção 

local, as soluções de autoconsumo, a gestão ativa de redes inteligentes e que assegure a 

participação ativa dos consumidores nos mercados” (preâmbulo); ---------------------------------------  

 ------------A transição para as energias renováveis exige, pois, um modelo descentralizado, 

bottom-up, em que se promova a produção pelos próprios consumidores (agora chamados 

prosumers), a par do objetivo assumido de “maximização da utilização do território através do 

seu uso dual para atividade agrícola e de produção de energia elétrica renovável” (preâmbulo 

do Decreto-Lei n.º 15/2022); ----------------------------------------------------------------------------------------   

 ------------Neste âmbito, o Decreto-Lei n.º 15/2022, de 14 de janeiro, em transposição da 

Diretiva (UE) 2018/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, fornece o enquadramento 

jurídico necessário à constituição de Comunidades de Energia Renováveis; --------------------------  

 ------------A Comunidade de Energia Renovável constitui uma forma personificada de 

autoconsumo coletivo, em que podem participar tanto pessoas coletivas privadas como 
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públicas, que se dedica ao desenvolvimento de projetos de energia renovável com o objetivo 

de proporcionar benefícios ambientais, económicos e sociais;  -------------------------------------------  

 ------------O artigo 189.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/2022, de 14 de janeiro, prevê 

expressamente que as autarquias locais possam participar na CER, sem prejuízo de poderem 

ser apenas aderentes da CER e, nessa qualidade, dela beneficiar;--------------------------------------  

 ------------A energia produzida pela CER é partilhada e (auto)consumida pelos seus 

participantes, na proporção da respetiva participação, podendo ainda ser comercializada entre 

eles ou com terceiros. Tratando-se de autoconsumo, a participação na CER, aqui à 

semelhança do autoconsumo individual, permite uma redução imediata na fatura de 

eletricidade do consumidor; -----------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Porém, ao contrário do autoconsumo individual, a CER apresenta vantagens 

significativas, consubstanciando o ultrapassar dos obstáculos técnicos e jurídicos daquele. 

Desde logo, a CER possibilita o autoconsumo a quem não disponha de local apropriado para a 

instalação de painéis fotovoltaicos, com isso democratizando o acesso à produção de energia 

solar. Trata-se de um aspeto especialmente importante para os Munícipes, contribuindo para o 

aumento do bem-estar das famílias e para a promoção das atividades económicas; ---------------  

 ------------Mais, a CER ultrapassa a necessária coincidência entre os momentos da produção e 

do consumo, própria do autoconsumo individual, que tem como consequência a injeção do 

excedente na rede em condições que são atualmente pouco apelativas. Essa injeção na rede 

pode ser minimizada através de uma gestão otimizada da CER que possibilite a alocação aos 

membros de maior produção, consoante os seus períodos de maior consumo, bem como a 

troca de excedentes internos, por forma a maximizar os consumos dentro da CER. Esta 

maximização, possibilitada pela otimização da produção e do consumo na CER, traduz-se em 

poupanças para os seus participantes e, antes disso, motiva ao aproveitamento máximo dos 

locais onde é tecnicamente possível a instalação de painéis fotovoltaicos, com isso 

contribuindo igualmente para o alcançar das metas de transição para as energias renováveis; --  

 ------------Estando a maximização das vantagens da CER diretamente relacionada com a 

otimização da produção e dos consumos dentro da CER e, como tal, do seu dimensionamento, 

afigura-se conveniente que os Municípios unam esforços, procedendo-se à criação e 

implementação de um sistema intermunicipal de autoconsumo coletivo de energia renovável, 

com constituição de várias CER, correspondentes às áreas de rede de cada subestação, para 

aumentar o seu dimensionamento e possibilitar a sua gestão colaborativa; ---------------------------  

 ------------Foi ciente disto que o legislador do Decreto-Lei n.º 15/2022 adotou um “conceito 

objetivo de proximidade elétrica e não apenas física”, em função de elementos técnicos e 

também de “critérios de otimização energética”, com expressa menção ao “desenvolvimento de 

estratégias territoriais de âmbito municipal ou regional” (preâmbulo e artigo 83.º, n.º 3, do 

Decreto-Lei n.º 15/2022); --------------------------------------------------------------------------------------------   

 ------------Nesta perspetiva, a CIM-RC, enquanto Comunidade Intermunicipal da Região de 

Coimbra, deve assumir um papel preponderante, dando os passos necessários para a 
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implementação do sistema intermunicipal de autoconsumo coletivo de energia renovável, com 

constituição das CER, indicadas no ANEXO II Apêndice B, do Caderno de Encargos, e para o 

acompanhamento da sua gestão; ---------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Assim e considerando: ----------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Que o Município tem como atribuições “a promoção e salvaguarda dos interesses 

próprios das respetivas populações”, designadamente no domínio da energia, como vertido no 

n.º 1 e na alínea b) do n.º 2 do artigo 23.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 

sua atual redação,  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------E que, nos termos dos artigos 116.º e seguintes do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 

de setembro, pode o Município, através de contrato interadministrativo, proceder à delegação 

de competências na respetiva Comunidade Intermunicipal em todos os domínios dos interesses 

próprios das populações destas, ----------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Propõe-se: --------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------1. Sistema Intermunicipal de Autoconsumo Coletivo de Energia da Região de 

Coimbra (SIAC-RC) / CER, indicadas no ANEXO II Apêndice B, do Caderno de Encargos e 

contrato de delegação de competências entre o Município e a CIM-RC  -------------------------------  

 ------------Como demonstrado no EVEF (Anexo I), o dimensionamento do sistema de 

autoconsumo coletivo de forma a abranger vários Municípios, agregando-se a sua gestão a 

nível intermunicipal, permite potenciar as suas vantagens em termos de otimização da 

produção e do consumo. Com efeito, no âmbito do estudo económico realizado, foram 

utilizados os dados de consumo dos Municípios (informação em KWh), com base nos quais 

foram dimensionadas as UPAC/CER a instalar em cada Município (informação em KW), e na 

sequência do que, considerados os referidos consumos e consequente necessidade de 

produção identificada (num total regional de potência instalada de 10.978 KWp), foram 

igualmente efetuadas simulações para a correspondente produção solar anual (identificada por 

mês). Assim, numa análise global, para um consumo, em horas de Sol, atual de energia (KWh) 

de 13 853 423 anuais, a respetiva aquisição implica um custo estimado (sem CER-RC) de € 49 

565 799,00 no prazo de 20 anos; com a implementação do SIAC-RC e respetiva CER, a 

estimativa de custo, para o igual período de 20 anos, desce para € 33 203 829,00, ao que 

corresponde uma poupança de € 16 361 970,00, sem necessidade de investimento inicial por 

parte dos Municípios. Relativamente ao Município de Condeixa-a-Nova, considerando um 

consumo estimado anual de 1 302 166 KWh, com um custo estimado de aquisição em 20 anos 

de 2.402.731,00€ (excluído de IVA), a estimativa de custo com o SIAC-RC é de 1.491.723,74€ 

(excluído de IVA), a que corresponde uma Poupança do Município, face ao atual de 

911.007,26€.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Foi igualmente analisada a manutenção do modelo de aquisição de energia “as is”, 

com custo total de energia agregado de 49.565.799,00€, de desenvolvimento de CER por 

município individualizado, com custo total de energia de € 42 217 111,00, poupança de 

7.348.688,00€ e a hipótese – adotada – de criação de uma CER agregada (gestão centralizada 



(Sessão ordinária 30-06-2025)                                         Página 29 de 36 
 

    MUNICIPIO DE CONDEIXA-A-NOVA 
    Assembleia Municipal  
 

  

das diversas CER) com custo total de energia de 33.203.829,00€ e uma poupança de 

16.361.970,00€. --------------------------------------------------------------------------------------------------------   

 ------------Relativamente ao Município de Condeixa-a-Nova, estima-se um investimento do 

Concessionário de 401.722,00€, alcançando-se ainda uma poupança no custo do consumo de 

energia do Município face ao atual de 911.007,26€. ---------------------------------------------------------  

 ------------A primeira hipótese, não contemplando a necessidade de um investimento inicial, 

apresenta-se como a mais racional do ponto de vista económico-financeiro, como demonstrado 

pelo EVEF (Anexo I).  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Subjacente a esta hipótese está, em lugar do recurso a uma empreitada de obras 

públicas (que sempre necessitaria da posterior contratação da gestão, não dispondo o 

Município de recursos próprios para um nem para outro), o desenho de um modelo 

concessório, em que é o operador privado que assume a conceção, a construção, a 

manutenção e a gestão do Sistema Intermunicipal de Autoconsumo Coletivo de Energia da 

Região de Coimbra (SIAC-RC), com constituição das CER, indicadas no ANEXO II Apêndice B, 

do Caderno de Encargos, nos termos da minuta de Caderno de Encargos que se anexa (Anexo 

II), com transferência significativa do risco de exploração para o operador económico, que será 

remunerado pelo Município em função da energia que lhe for disponibilizada e consumida – e 

portanto, do quão otimizada seja a gestão que efetue da CER. -------------------------------------------  

 ------------Para implementar o SIAC-RC e respetivas CER, torna-se necessário proceder a 

delegação de competências na CIM-RC – Comunidade Intermunicipal da Região de Coimbra, 

por forma a que possa a CIM-RC, reunindo delegações de competências de vários Municípios, 

proceder à contratualização do operador económico que irá, no âmbito da execução do 

contrato de concessão, proceder à implementação do SIAC-RC e à constituição das CER, 

indicadas no ANEXO II Apêndice B, do Caderno de Encargos. Caberá, assim, à CIM-RC, de 

acordo com a minuta de Contrato de Delegação de Competências (Anexo III) o lançamento e a 

condução de um procedimento concorrencial, de acordo com as regras da contratação pública, 

para selecionar o concessionário, e assumir o papel de Concedente durante a execução do 

contrato, velando pela sua boa execução, nos termos resultantes do modelo de Caderno de 

Encargos da Concessão que se anexa (Anexo II). Do Caderno de Encargos consta, em 

resultado do EVEF (Anexo I), o valor máximo que o Município se dispõe a pagar ao 

concessionário por kWh e o montante máximo a receber pelo Concessionário, em função da 

capacidade de produção do SIAC e do perfil de consumos do Município de Condeixa-a-Nova, o 

qual corresponde, segundo as regras aí fixadas de repartição entre os Municípios, ao montante 

máximo de 1.491.723,74€ (custo sem IVA) e de 1.834.820,20€ a despender pelo Município de 

Condeixa-a-Nova em função do seu consumo estimado. Do Caderno de Encargos consta 

ainda, como seu Anexo, os Estatutos da futura CER a constituir pelo concessionário. -------------  

 ------------Assim, afigura-se necessário submeter a autorização da Assembleia Municipal a 

celebração de contrato de delegação de competências do Município na CIM-RC e, 
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considerando que essa delegação visa o estabelecimento de uma concessão, ainda que a 

nível intermunicipal, os termos dessa concessão, vertidos no Caderno de Encargos. --------------  

 ------------A racionalidade económico-financeira do modelo de constituição de várias CER, de 

acordo com um modelo de natureza concessória, e da participação do Município na CER 

respetiva, resultam do EVEF (Anexo I), para o qual se remete. Para efeitos do disposto no 

artigo 115.º, n.º 3, aplicável ex-vi do n.º 2 do artigo 122.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro e de acordo com o Estudo anexo (Anexo IV), verifica-se que o Contrato de 

Delegação de Competências não implica um aumento da despesa pública global, antes 

gerando uma otimização dos proveitos gerados pelas CER municipais; contribui para o 

aumento da eficiência da gestão dos recursos e gera ganhos de eficácia no exercício das 

competências, uma vez que a gestão agregada evita a duplicação de funções e permite a sua 

otimização; promove a articulação entre os diversos níveis da administração pública, operando 

precisamente uma gestão em rede das CER, salvaguardando-se mecanismos de informação e 

cooperação; cumpre os objetivos fixados no artigo 112.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, designadamente promovendo a melhoria da qualidade dos serviços prestados às 

populações e a racionalização dos recursos disponíveis.  --------------------------------------------------  

 ------------2. Despesa: Enquadramento financeiro e repartição de encargos ---------------------------  

 ------------A despesa encontra-se prevista nas GOP no Projeto designado (CER) Comunidades 

de Energia Renovável – 01 001 2025/5007 e condicionada à aprovação da 3ª Revisão ao 

Orçamento. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Em face do prazo máximo de execução do contrato, há que proceder à repartição dos 

encargos para os anos financeiros de 2026 a 2045, consoante os mapas que integram a 

proposta da 3ª Revisão Orçamental. -----------------------------------------------------------------------------  

 ------------Assim, propõe-se que a Assembleia Municipal delibere aprovar a proposta de 

autorização para celebração de contrato de delegação de competências entre o Município e a 

CIM-RC, nos termos das minutas de Contrato de Delegação de Competências e de Caderno de 

Encargos em anexo; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Propõe-se ainda que delibere aprovar a proposta de autorização para assunção de 

compromisso plurianual, nos termos descritos nesta proposta e todas as demais informações e 

propostas formuladas. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Deliberação: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Proposta aprovada por unanimidade e em minuta para produção de efeitos imediatos.   

 

3.4. Proposta para aprovação da Alteração do Plano Diretor Municipal 

 

 ------------Foi presente a documentação mencionada em epígrafe. ---------------------------------------  

 ------------Considerando que: ---------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Nos termos do cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 199.º do Regime Jurídico 

os Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), os municípios dispunham de um prazo máximo 
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de 5 anos após entrada em vigor do RJIGT para integrarem nos seus planos municipais as 

regras de classificação e qualificação do solo previstas no diploma “sob pena de suspensão 

das normas do plano territorial que deveriam ter sido alteradas, não podendo na área 

abrangida e enquanto durar a suspensão, haver lugar à prática de quaisquer atos ou 

operações que impliquem a ocupação, uso e transformação do solo”.  ---------------------------------  

 ------------Este prazo beneficiou inicialmente da suspensão de prazos acima referida e de 

sucessivas prorrogações, por via da alteração ao artigo 199º, a mais recente das quais pelo 

Decreto-Lei n.º 16/2024, de 19 de janeiro, que determina que os planos municipais devem, até 

31 de dezembro de 2024, incluir as regras de classificação e qualificação previstas no RJIGT. -  

 ------------Trata-se, pois, de uma alteração com caráter bastante específico, não se 

pretendendo alterar, no presente contexto, a estratégia de ordenamento e desenvolvimento do 

território que norteou a elaboração da 1ª Revisão do Plano Diretor Municipal (PDM) de 

Condeixa-a-Nova e que continua a balizar a intervenção municipal em matéria de 

ordenamento, planeamento e urbanismo. -----------------------------------------------------------------------  

 ------------Alterações aos Elementos do Plano: -----------------------------------------------------------------  

 ------------As alterações ao PDM de Condeixa-a-Nova, conforme o relatório de alteração, focam-

se principalmente na: -------------------------------------------------------------------------------------------------  

I. -----------Reclassificação e requalificação do solo: estabelecida de acordo com os critérios de 

classificação e reclassificação do solo, bem como com os critérios de qualificação e as 

categorias do solo rústico e do solo urbano em função do uso dominante (no n.º 4 do artigo 74º, 

foi publicado o Decreto Regulamentar n.º 15/2015, de 19 de agosto) -----------------------------------  

II. ----------Adequação a planos e programas de hierarquia superior: introduz as alterações que 

visam a conformidade com outros planos e programas, como o Plano de Ordenamento da 

Reserva Natural do Paul de Arzila e o Plano de Gestão dos Riscos de Inundações da Região 

Hidrográfica do Vouga, Mondego e Lis (RH4A). ---------------------------------------------------------------  

III. ---------Avaliação ambiental estratégica: a Câmara Municipal teve entendimento de não 

sujeitar a presente alteração do PDM a um procedimento de Avaliação Ambiental Estratégica, 

conforme deliberação publicada em Diário da República, através do Aviso n.º 19827/2019, de 

10 de dezembro. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

IV. ---------Plantas de Ordenamento e Plantas de Condicionantes: As alterações a introduzir ao 

PDM em vigor por via da adequação ao RJIGT implicaram, para além da alteração à planta de 

ordenamento e ao regulamento do plano, a alteração da delimitação de algumas 

condicionantes e a consequente necessidade de republicação das plantas de condicionantes 

em vigor.  

V. ---------Regulamento: alterações ao Regulamento decorrem da necessidade de transposição 

para o regulamento do PDM do conteúdo do PORNPA, PROT-C e do PGRI RH4A, nos termos 

estabelecidos na legislação. ----------------------------------------------------------------------------------------  

a. ----------Após conclusão do período de Discussão Pública, foi aprovado, a 30 de abril, em 

Conselho Regional, o Programa Regional de Ordenamento do Território do Centro.----------------   
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b. ----------Na sequência dessa aprovação, a CCDR-C expressou junto dos serviços municipais 

que esta poderia ser uma oportunidade de integrar no PDM algumas Normas orientadoras do 

PROT-C. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

c. ----------Neste sentido e procurando evitar encetar a breve trecho um novo procedimento de 

Alteração ao PDM, desta vez para adequação ao PROT-C, entendeu-se ser de aceitar a 

sugestão da CCDR-C de proceder à integração das normas NE.IGT.19 e NE.IGT.20 (Normas 

para os IGT, nível local) no regulamento do Plano, e que conduziram à alteração do Artigo 5º, 

dos números 10 e 11 do Artigo 10º e do número 7 do Artigo 12º, do Regulamento. -----------------  

d. ----------Clarificar que estas normas incidem sobre: --------------------------------------------------------  

i. -----------a excecionalidade da ocupação do solo rústico com novas construções para 

habitação, que de certa forma o regulamento do PDM em vigor já acautela, por via das 

restrições ao uso, ocupação e transformação do solo em determinadas categorias de solo 

rústico, bem como dos índices e parâmetros urbanísticos previstos no respetivo regime de 

edificabilidade (NE.IGT.19); -----------------------------------------------------------------------------------------  

ii. ----------as condições de admissibilidade de novos empreendimentos turísticos em solo rústico 

(NE.IGT.20) -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Discussão Pública  ---------------------------------------------------------------------------------------  

1. ----------A Câmara Municipal de Condeixa-a-Nova, em reunião realizada no dia 30 de 

dezembro de 2024, deliberou submeter a discussão pública a proposta de Alteração do Plano 

Diretor Municipal para adequação ao Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial 

(RJIGT). ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. ----------O relatório, elemento complementar de acompanhamento do plano (artigo 97.º), 

detalha o processo de discussão pública da Alteração ao PDM de Condeixa-a-Nova, 

identificando: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

a. ----------as participações recebidas,  ----------------------------------------------------------------------------  

b. ----------a forma como foram ponderadas pelo município -------------------------------------------------   

c. ----------e as alterações resultantes nos elementos do plano. --------------------------------------------   

3. ----------O período de discussão pública teve a duração de 30 dias úteis, que decorreu entre 

17 de fevereiro a 28 de março de 2025.  ------------------------------------------------------------------------  

4. ----------A abertura do período de discussão pública foi publicada em Diário da República, 

através do Aviso n.º 3933/2025/2, de 10 de fevereiro e também na comunicação social, 

plataforma colaborativa de gestão territorial e no sítio da internet do Município. Foram ainda 

realizadas duas sessões públicas de esclarecimento, a 6 de 18 de março, na Câmara Municipal 

e na Junta de Freguesia da Anobra, respetivamente. --------------------------------------------------------  

5. ----------Foram recebidas 23 participações no total, das quais 19 dentro do prazo legal e 4 fora 

do prazo (2 antes e 2 depois).  -------------------------------------------------------------------------------------  

a. ----------O Município optou por considerar todas as participações, realizando uma análise 

individualizada de cada uma.  --------------------------------------------------------------------------------------  
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b. ----------As participações, todas de interesse privado, solicitaram a alteração da classificação 

do solo (geralmente de rústico para urbano) ou a manutenção da classificação em solo urbano.  

c. ----------Apenas cinco das participações foram consideradas enquadráveis no âmbito da 

Alteração ao PDM, que se foca na adequação da classificação e qualificação do solo em 

categorias de espaço urbanizável. --------------------------------------------------------------------------------  

d. ----------As participações que solicitavam a alteração de solo rústico para urbano não foram 

enquadradas nos pressupostos desta alteração específica, pois não se inseriam no âmbito de 

adequação à Lei de Bases (Lei n.º31/2014, de 30 de maio na sua atual redação), conjugada 

com o RJIGT (Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, na sua atual redação). -----------------------  

 ------------Dada a reduzida expressão das participações com enquadramento no procedimento 

de Alteração da 1ª Revisão do PDM de Condeixa-a-Nova, em virtude do caráter específico 

desta alteração e da sua reduzida amplitude, da apreciação favorável, resulta no acréscimo de 

solo urbano de cerca de 3,4 ha, no perímetro urbano de Ega e de Condeixa-a-Nova. O que 

significa que, neste procedimento de reclassificação de solo urbanizável para rústico, se 

mantém 143,9 ha de área (140,5ha + 3,4ha) com estatuto de solo urbano. ---------------------------  

 ------------Proposta: ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Após o período de discussão publica e conforme exposto no n.º 6 do artigo 89.º do 

RJIGT, a Câmara Municipal deliberou aprovar os seguintes elementos e documentos de apoio 

relativos à Proposta de Alteração do Plano Diretor Municipal: ---------------------------------------------  

 ------------Relatório de Proposta de Alteração ------------------------------------------------------------------  

 ------------Programa de Execução, Plano de Financiamento e sustentabilidade financeira ---------  

 ------------Regulamento -----------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Planta de Ordenamento - Classificação e Qualificação do solo -------------------------------  

 ------------Planta de Ordenamento - Classificação acústica -------------------------------------------------  

 ------------Planta de ordenamento – Estrutura ecológica municipal; ---------------------------------------  

 ------------Planta de ordenamento – Áreas sujeitas a inundações ou cheias; ---------------------------  

 ------------Planta de ordenamento – Programação e execução;--------------------------------------------  

 ------------Planta de Condicionantes – Outras condicionantes e servidões ------------------------------  

 ------------Planta de Condicionantes – RAN e Obras de aproveitamento hidroagrícola --------------  

 ------------Planta de Condicionantes – Defesa da floresta contra incêndios -----------------------------  

 ------------Posteriormente:--------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------De acordo com o n.º 1 do artigo n.º 90 do RJIGT, com a aprovação da Alteração do 

PDM remeteu a Câmara, para aprovação, a versão final da Proposta de Alteração do Plano, à 

Assembleia Municipal. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Deliberação: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Proposta aprovada por unanimidade e em minuta para produção de efeitos imediatos.   
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3.5. Indicação dos representantes da Assembleia Municipal na deslocação oficial a 

Bretten no âmbito dos 38 anos da geminação com a cidade alemã nas festas de “Peter 

und Paul” 

 

------------O Senhor Presidente da Assembleia Municipal indicou os representantes da 

Assembleia Municipal na deslocação oficial a Bretten: O Sr. Presidente da União de Freguesias 

de Vila Seca e Bendafé, Jorge Manuel Lucas de Almeida e o Sr. Presidente da União de 

Freguesias de Sebal e Belide Raul Manuel Lopes Oliveira. ------------------------------------------------  

 ------------De seguida, o senhor Presidente da Assembleia colocou a proposta apresentada a 

votação, cumprindo a tradição de irem Autarcas de Freguesia a Bretten.  -----------------------------  

 ------------Deliberação: ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 ------------Proposta aprovada, por unanimidade e em minuta para produção de efeitos 

imediatos. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

3.6. Listagem de Contratos plurianuais celebrados no período de 16 de abril de 2025 a 15 

de junho de 2025, nos termos do número 4 do artigo 7º das Normas de Execução 

Orçamental do Município de Condeixa-a-Nova 

 

------------Foi presente a documentação relativa ao assunto mencionado em epígrafe, tendo a 

Assembleia Municipal tomado conhecimento da mesma. ---------------------------------------------------  

 

3.7. Apreciação da informação do Sr. Presidente da Câmara, nos termos do nº 2 da alínea 

c), do artigo 25º, da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, que aprovou o Regime Jurídico 

das Autarquias Locais 

 

 ------------De forma a permitir a adequada apresentação e contextualização deste ponto, o 

senhor Presidente da Assembleia Municipal deu a palavra ao senhor Presidente da Câmara, 

que realçou o esforço claro dos serviços no exercício de elaboração desta informação, sempre 

com transparência.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Seguidamente, destacou o projeto “Eco-English”, que proporciona às crianças do pré-

escolar um primeiro contacto com a língua inglesa de forma lúdica e natural, realçando que 

esta iniciativa já contabiliza 173 sessões realizadas nos seis jardins de infância do concelho. ---  

 ------------Mencionou também o projeto “Terapia da Fala nas Escolas”, uma iniciativa conjunta 

da Câmara Municipal e do Agrupamento de Escolas, que já totaliza 468 sessões. ------------------  

 ------------Ainda no âmbito da Educação e das visitas de estudo sublinhou que num período de 

dois meses e meio foram assegurados transportes camarários a cerca de 800 alunos do 

Agrupamento de Escolas. -------------------------------------------------------------------------------------------  
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 ------------No âmbito da Cultura, referiu a atividade do Museu PO.RO.S que recebeu 128 

grupos, num total de 1.671 visitantes. A Casa Museu Fernando Namora que registou 199 

visitantes, e a Casa dos Arcos que contou com 196 visitantes. -------------------------------------------  

 ------------Por ocasião do Dia Internacional dos Museus, salientou a inauguração, no PO.RO.S 

da exposição “Eira Pedrinha: Memória e Tradição”, organizada pelo Rancho Eira Pedrinha. A 

mostra constitui uma viagem pelos modos de vida, saberes e expressões culturais da região 

Centro, com especial enfoque na aldeia de Eira Pedrinha. -------------------------------------------------  

 ------------No domínio do Desporto, referiu o XII Torneio Internacional de Ténis de Mesa de 

Condeixa-a-Nova, que decorreu nos dias 3 e 4 de maio, no Pavilhão Municipal, contando com 

a participação de cerca de 350 atletas. O evento foi organizado pelos UGAS ADC Ega, com o 

apoio do Município. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Informou ainda que no dia 29 de maio teve início, no Pavilhão Municipal, o TIA 2024 – 

Torneio Inter Associações de Futsal, que reúne 51 equipas, representando várias associações 

do concelho. Este torneio mobiliza aproximadamente 765 participantes, entre atletas, 

treinadores e dirigentes, configurando-se como uma das maiores manifestações desportivas do 

município. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Igualmente destacou que o Município de Condeixa marcou presença, nos dias 27 e 

30 de maio, no XXV Seminário dos Municípios Amigos do Desporto, realizado no Funchal. Este 

é um dos principais fóruns nacionais dedicados à gestão municipal do desporto, onde se 

procedeu ao reconhecimento público dos Municípios Amigos do Desporto, celebrando o 

trabalho contínuo das autarquias na promoção de estilos de vida saudáveis. -------------------------  

 ------------Por fim, deu nota de um conjunto de distinções atribuídas ao Município de Condeixa-

a-Nova, em reconhecimento do trabalho desenvolvido no âmbito da Ação Social, a saber: -------   

 Na I Gala da ANGES, o Município foi distinguido pelo trabalho da Equipa de 

Intervenção Direta, em reconhecimento da sua atuação de proximidade; -------------------  

 Pela primeira vez, Condeixa-a-Nova foi distinguida com o título de “Autarquia 

Solidária”, reconhecendo o compromisso com o desenvolvimento social, o apoio às 

comunidades mais vulneráveis e a implementação de políticas de inclusão e 

solidariedade; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

 O Município foi ainda galardoado com o Certificado de Excelência pelas boas práticas 

em envelhecimento ativo e saudável, com destaque para os projetos "Teclas pra Vida", 

"Sob Rodas" e "Maleta dos Afetos". --------------------------------------------------------------------  

 ------------Retomando a palavra, o Senhor Presidente da Assembleia Municipal agradeceu a 

presença de todos os participantes. ------------------------------------------------------------------------------  

 

FINAL DA ATA 
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------------Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente da Assembleia Municipal deu por 

encerrada a sessão, pelas dezoito horas e vinte minutos, da qual foi lavrada a presente ata que 

vai ser assinada pelo Presidente da Assembleia Municipal e pelos dois Secretários. ---------------  

 

 

O Presidente da Assembleia Municipal 

 

 

O Primeiro Secretário 

 

 

A Segunda Secretária  


